
CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 

SECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO - SGP2 

SISTEMA DE APOIO AO PROCESSO LEGISLATIVO 

PROJETO DE LEI 	 01 - 0334 / 2013 	 DE 	 2013 

MATÉRIA LEGISLATIVA: 
	

PL 	01 - 0334 / 2013 
	

DE 	16/05/2013 

PROMOVENTE: 	VEREADOR 	 RICARDO NUNES 

EMENTA:  DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DAS UNIDADES HOSPITALARES 

DA REDE PÚBLICA E PRIVADA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO DE 

REALIZAREM OS EXAMES PARA DIAGNÓSTICO PRECOCE DA 

ENCEFALOPATIA CRÔNICA NÃO PROGRESSIVA DA INFÂNCIA (PC - 

PARALISIA CEREBRAL) NOS RECÉM-NASCIDOS, E DÁ OUTRAS 

PROVIDÊNCIAS. 
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PROJETO DE LEI N°  oi  
o I - 00334120 13  

Dispõe sobre a obrigatoriedade das 

Unidades Hospitalares da Rede Pública e 

o Privada do Município de São Paulo de 

realizarem os exames para diagnóstico 

precoce da encefalopatia crônica não 

progressiva da infância (PC - paralisia 

cerebral) nos recém-nascidos, e dá 

outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art.1° Fica instituída nas Unidades Hospitalares da Rede Pública e Privada do Município 

de São Paulo, a obrigatoriedade da realização de exames para diagnóstico precoce da 

encefalopatia crônica não progressiva da infância (PC - paralisia cerebral). 

	

• 	Art. 2° Os exames ora criados devem ser realizados no momento do nascimento e 

repetidos após 24 horas, salvo quando, por determinação médica, outra data for julgada 

necessária. 

Art. 3° Os exames obrigatórios ora criados consistem em: 

1-Colocar a criança recém-nascida de barriga para baixo (posição PRONA), caso o 

bebê não vire a cabeça para respirar fica constatada uma lesão cerebral severa; 

II- O "Reflexo de Moro", que consiste em colocar o bebê deitado suspendendo-o 

; RECEBIDO - SGP - 	mente pela cabeça, ele abrirá os braços e as mãos fazendo uma grande 

ab ução (susto) e retornando à posição anterior de flexão dos braços e mãos; 
17 m Ai 2013 111-0 eflexo de Marcha", que consiste em colocar o bebê em p(rscbre uma-mesa, --- 

urando-o pelo tronco, as pernas se esticarão e o bebê se endireita para ficar - 	--- se 
• 0TOCOLO LEINSLATIVO 
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Sala das Sessões, 16 de maio de 2013. 
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em pé, pé, inclinando levemente o tronco para frente, o bebê troca passos com 

ritmo. 

Art. 4° Fica estipulado o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para as Unidades 

Hospitalares da Rede Pública e Privada se adaptarem e se equiparem para realizar os 

exames para diagnóstico precoce da encefalopatia crônica não progressiva da infância 

(PC - paralisia cerebral). 

Art. 5° Em caso de descumprimento desta lei serão aplicadas as seguintes penalidades: 

I- multa de R$ 2.500,00 (dois quinhentos reais) na lavratura do auto da primeira 

infração; 

II- multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) na reincidência. 

III- no caso de nova reincidência a unidade hospitalar terá os serviços de 

maternidade suspensos até que os procedimentos sejam regularizados; 

Art. 6° - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 

contados da data de sua publicação. 

Art. 7°- As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das 

dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 8° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições em 

contrário. 
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JUSTIFICATIVA 

O objetivo principal da apresentação desse projeto é a necessidade de que os testes 

para diagnósticos precoces da encefalopatia crônica não progressiva da infância sejam 

realizados obrigatoriamente devido ao fato de quando sejam realizados tardiamente as 

crianças saem da maternidade com PC severa sem diagnóstico, perdendo a chance de 

iniciar tratamentos importantes que as levarão a uma vida mais saudável e incluída no dia 

a dia das famílias. 

De uma maneira geral, no desenvolvimento motor normal, até o terceiro mês a criança 

deve ter um bom controle da cabeça e colocar as mãos à frente dos olhos; entre o quarto 

e quinto mês deve rolar o corpo; do sexto ao sétimo mês, sentar sem apoio; do oitavo ao 

nono, engatinhar; do décimo ao undécimo, ficar em pé, e entre 12 e 16 meses deve 

caminhar. 

Cada movimento que fazemos é resultado do acúmulo de informações sensoriais e 

respostas motoras que o cérebro adquiriu durante sua fase de maturação (o cérebro não 

entende nada de músculos, mas de movimentos, quando a criança começa a levar as 

mãozinhas, uma duas vezes à frente dos olhos o cérebro, automatiza o movimento, 

acontecendo assim com o levantar da cabeça, o rolar do corpo, o sentar, levantar e 

andar). Todas essas informações são recebidas, interpretadas e armazenadas pelo 

cérebro e quando houver necessidade, estarão prontas para serem usadas. 

A criança começa a ter consciência do próprio corpo e da integração deste com o meio 

ambiente, seu cérebro vai sendo estimulado e evoluindo e a criança pode controlar seus 

movimentos. 

No desenvolvimento motor da criança com PC, a lesão interfere na sequência de 

desenvolvimento. Os sintomas de retardo motor são seguidos, cedo ou tarde, pelo 

aparecimento de padrões anormais de postura e movimento, em associação com o tônus 

postural anormal, com o gradual aparecimento da atividade. 
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O bebê com PC não desenvolve o tônus postural contra a gravidade (não consegue 

colocar as mãozinhas a frente dos olhos, não levanta a cabecinha, não senta etc.) como 

acontece com uma criança normal, porém desenvolve atividade postura, anormal que de 

fato faz com que seu corpo não vença a força da gravidade. 

Não se pode esperar que a criança PC reaja por conta própria aos estimulos do meio 

ambiente, principalmente por não ter condições sensório-motoras para isso. A falta de 

estímulos não possibilitará que essa criança atinja todos os seus potenciais possíveis. 

Essa dificuldade de movimento que a criança apresenta significa a perda de 

oportunidades de vivenciar posições diferentes e variedades de movimentos, o que 

representará um atraso na sua maturação cerebral e com certeza uma maior dificuldade 

em seu desenvolvimento motor futuramente. 

Por isso na paralisia cerebral severa quanto mais cedo for diagnosticado mais cedo se 

iniciará a estimulação precoce que tem como objetivo fazer com que a criança através do 

manuseio e posicionamento perceba seu corpo e a partir daí tenha possibilidade de 

interagir com o ambiente, tendo mais chances de desenvolver o máximo do seu 

potencial. 

A diferença de um tratamento tardio para um precoce é que quando se inicia tarde a 

estimulação (depois de 1 mês), o bebê já tem deformidades instaladas e reflexos que 

poderiam ser inibidos com a estimulação precoce, porém permanecem atrapalhando o 

desenvolvimento de uma coordenação motora adequada. 

Este projeto foi produzido com a colaboração de Gabriel Meninel a quem agradeço 

imensamente. 

Diante de tão importante e simples ação a ser implantada nos hospitais da cidade bem 

como dos grandes benefícios que trará a população e, principalmente, com investimento 

mínimo do Poder Público Municipal, conto com meus Nobres Pares para a imediata 

aprovação desta proposta. 
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SAO PAULO 

Papel para informação, rubricado como folha n° 

112) 

do processo n° 	01 -334 	de 20 	13 	, 	 3  / 	/ -22? 	(a) 	 G 4  

Adelina Cicone 
Assistente Parlamentar 

Registro 100.406 

LIDO HOJE
2 2  

PR IDENTE 

MARCO AURÉLIO CUNHA 
À Procuradoria — Setor de Pesquisa e Assessoria de Análise Prévia das Proposituras 

Efetuada a autuação, encaminho os presentes aut s para prosseguimento. 

Carlos Roberto da Silva 
Supervisor Substituto de SGP.22 
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CANSARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha  OG ,  

Proc. N°.,(»57S`k /_13_ 
AIessiiJ4J4 baki 

RF. 11.136 

PROCURADORIA 

SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA 

PL 0334/13 

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo), 
no site www.prefeitura.sp.gov.br/legislacão,  a respeito do assunto foi localizado o 
seguinte: 

- Lei Municipal n° 12.352, de 13 de junho de 1997, que institui o Programa de 
Prevenção e Assistência às pessoas portadoras do traço falciforme ou anemia 
falciforme no Município de São Paulo, com a alteração da Lei n° 14.482, de 16 de julho 
de 2007; 

- Lei Municipal n° 12.541, de 29 de dezembro de 1997, que dispõe sobre o 
diagnóstico precoce de Fenilcetonúria e do Hipotireoidismo Congênito nos 
equipamentos da Rede Municipal de Saúde; 

- Lei Municipal n° 12.556, de 8 de janeiro de 1998, que institui o Programa de Saúde 
Auditiva para crianças no Município de São Paulo, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.211, de 13 de novembro de 2001, que dispõe sobre a instituição 
do Programa de Proteção à Saúde da Gestante e do Recém-nascido, regulamentada 
pelo Decreto n° 46.966/06; 

- Lei Municipal n° 13.285, de 9 de janeiro de 2002, que cria o Programa de Prevenção 
ao Diabetes e à Anemia Infantil, na Rede Municipal de Ensino e dá outras 
providências, com a alteração da Lei n° 14.846/08 

- Lei Municipal n° 13.463, de 3 de dezembro de 2002, que dispõe sobre a realização 
de exames de catarata e glaucoma congênitos nos recém-nascidos em hospitais 
públicos da rede municipal de saúde; 

- Lei Municipal n° 13.533, de 19 de março de 2003, que atribui à Secretaria Municipal 
da Saúde a manutenção das ações preventivas e curativas em saúde bucal 
destinadas às crianças usuárias de centros de educação infantil e escolas municipais, 
e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 13.561, de 17 de abril de 2003, que dispõe sobre a notificação do 
nascimento de crianças aos postos de saúde, através do órgão municipal central de 
saúde, para os fins que especifica, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.413, de 31 de maio de 2007, que dispõe sobre os direitos dos 
usuários dos serviços e das ações de saúde no Município, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 14.419, de 31 de maio de 2007, que determina a realização de 
audiometria em recém-nascidos nas unidades da rede pública municipal de saúde; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0334-13 pesquisa 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
4/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

82
27

7.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 11/03/2021 15:29:18.

 fls. 8



Folha  _  
Proc. N°.(..);):•ÇL-1 /_j_3 

CÂNIARA MUNICIPAL DE 
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- Lei Municipal n° 14.966, de 21 de julho de 2009, que estabelece diretrizes a serem 
observadas no atendimento ao recém-nascido pré-termo ou de baixo peso, 
denominadas de Programa Mãe Canguru, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.114, de 14 de janeiro de 2010, que dispõe sobre a criação de 
Observatório de proteção integral à infância e adolescência, e dá outras providências; 

- Lei Municipal n° 15.281, de 9 de setembro de 2010, que altera o inciso II do art. 2° 
da Lei n° 14.413, de 31 de maio de 2007; 

- Decreto n° 46.966, de 2 de fevereiro de 2006, que regulamenta a Lei n° 13.211, de 
13 de novembro de 2001, estruturando a Rede de Proteção à Mãe Paulistana, para a 
gestão e execução da rede de serviços de saúde de assistência obstétrica e neonatal 
no Município de São Paulo; 

- PL 0139/02, de autoria do Vereador Paulo Frange, que dispõe sobre a 
obrigatoriedade dos Centros Hospitalares da Rede Pública do Município de São Paulo 
de realizarem o exame de Emissões Otoacústicas Evocadas (EOA) - "Teste da 
Orelhinha" em recém nascidos; 

- PL 0550/06, do Vereador Aurélio Nomura, que institui no Município de São Paulo, 
Sistema de Diagnóstico Precoce de Deficiência auditiva, visual, motora e mental; e 
posterior acompanhamento sistemático. Vetado; 

- PL 0350/07, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que dispõe sobre a realização de 
exames de retinopatia da pré-maturidade, catarata e glaucoma congênitos nos recém-
nascidos em maternidades, hospitais ou estabelecimentos congêneres do município 
de São Paulo; 

- PL 0253/11, do Vereador David Soares, que dispõe sobre a criação do Programa de 
Proteção a Saúde e Higiene do recém-nascido, cria o Auxílio Pós-Parto para o recém-
nascido; 

- PL 0436/11, do Vereador Eliseu Gabriel, que obriga a realização do exame de 
oximetria de pulso em todos os recém nascidos nos berçários das maternidades do 
Município de São Paulo; 

- PL 0167/12, do Vereador Dalton Silvano, que institui Programa Social 'SAÚDE 
MÓVEL' para ampliar o atendimento à criança e ao adolescente; 

- PL 0338/12, do Vereador David Soares, que dispõe sobre a realização de exames de 
saúde nos alunos da rede municipal de ensino, e fixa outras providências; 

- PL 0454/12, do Vereador Oliveira, que dispõe sobre a obrigatoriedade de avaliação 
médica e psicológica de alunos no primeiro ano do ensino fundamental nas escolas da 
rede municipal de ensino, e dá outras providências; 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0334-13 pesquisa 
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Alessan 
RF. 11A36  

Folha 
Proc. N°. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PROCURADORIA 

- PL 0511/12, do Vereador Dalton Silvano, que torna obrigatória a realização do "teste 
da linguinha" em recém-nascidos, e dá outras providências; 

- PL 0200/13, do Vereador Jean Madeira, que dispõe sobre a obrigatoriedade de 
realização de exames biométricos de vista e audiometria, e de exames de obesidade e 
capacidade física nas Escolas do Município de São Paulo, e dá outras providências. 

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação. 

À Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, conforme despacho do 
Sr. Presidente de fls 5. 

São Paulo, 1° de julho de 2013. 

Christiana Samara Chebib 
Procuradora do Setor de Pesq. e Análise Prévia 

OAB/SP 244.472 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
PL0334-13 pesquisa 
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Intranet // Câmara Municipal de São Paulo V1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 
Proc. N''?f(A04 / 	 
Folha 

—eihT 
RF. 11.136 Base de dados : leais 

Pesquisa : 1. 2352  

Total de referências : 1  

1/1 
Título: LEI No 12.352 13/06/1997 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Institui o Programa de Prevençao e Assistencia (VETADO) as pessoas portadoras do 
traço falciforme ou anemia falciforme no Municipio de Sao Paulo, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N°241/1997 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Neder 

Regulamentação: Decreto n°37.595/1998 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

Alterações: Lei 14.482/2007 - Altera esta Lei. (ver documento) 
' 

Ementa: 
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LEI N. 12.352- DE 13 DE JUNHO DE 1997 

Folha 10 
Proc. N 

Alessa 
RE. 11.136 

„ Institui o Programa de Prevenção e Assistência (VETADO) às pessoas portadoras do 
traço falciforme ou anemia falciforrne no Município de São Paulo, e dá outras 
providências.' 

(Projeto de Lei n. 241/97, do Vereador' Carlos Neder) 

Celso Pitta, Prefeito do Município 'de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 15 de maio de 1997, decretou e eu 
promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Fica criado no Município o Programa de Prevenção e Assistência (VETADO) às 
pessoas portadoras do traço falciforme ou anemia falciforme. 
Art. 20  A Prefeitura garantirá , a participação de técnicos e representantes de 
associações de portadores de anemia falciforme, no grupo de trabalho a ser constituído 
para a implantação do Programa. , 
Art. 3 0  Fica assegurado o exame diagnóstico de hemoglobinopatias a todas as crianças 
recém-nascidas, que deverá' ser realizado em todas as maternidades e hospitais 
congêneres da rede pública ,municipal e demais integrantes do Sistema Único de 
Saúde. , 
Parágrafo único. O exame tratado no "caput" deverá ser assegurado a todos os 
cidadãos que desejem realizá-lo., 
Art. 40  (VETADO). 
I - (VETADO); 
II - (VETADO). 
Parágrafo único. (VETADO). 
Art. 5 0  Aos parceiros e parceiras ,  com maior probabilidade de risco deverá ser 
assegurado aconselhamento genético com acesso a todas as informações técnicas 
(VETADO). . 
Parágrafo único. Fica assegurado o acesso a atividades de planejamento familiar e a 
métodos contraceptivos para os casais em situação de risco. , 
Art. 60  Deverá constar de toda programação pré-natal a orientação sobre os riscos e 
agravos que, podem ser ocasionados através de anemia falciforme. 
Art. 70  A gestante com anemia falciforme deverá ter um acompanhamento 
especializado durante a realização do Pré -natal e garantida a assistência ao parto. 
Parágrafo único. (VETADO). 	, 	 I 
Art. 80  A Prefeitura desenvolverá sistema de informação e acompanhamento das 
pessoas que apresentarem traço falciforme ou anemia falciforme, através de cadastro 
específico: 1, (I 
Parágrafo,:,  único. A comunicação dos casos positivos deverá ser encaminhada à 
Prefeitura por todas as maternidades, hospitais congêneres e demais serviços de saúde 
que realizem exame diagnóstico de hernoglobinopatias. • 
Art. 90  A Prefeitura organizará seminários, cursos e treinamentos, com vistas à 
capacitação dos profissionais da saúde, em especial pediatras, obstetras, clínicos 
gerais, ginecologistas e hematologistas. 
Parágrafo . único. Deverá, ainda, a Prefeitura estabelecer intercâmbio com 
universidades; hospitais universitários e hemocentros, visando ao desenvolvimento de 
pesquisas sobre o tema e assinando convênios, se necessário. 
Art. 10. Do ,Programa criado por esta Lei, deverão fazer parte ações educativas de 
prevenção, de caráter eventual e permanente, em que deverão constar: 
I - campanhas educativas de massa; 
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t 

Folha 
Proc. N 

Aless 
RF. 11.136 

aki 

• 	II - elaboração de cadernos técnicos para profissionais da rede pública de saúde e da 
• 	educação; 

III - elaboração de cartilhas e folhetos explicativos para a população; 
IV - campanhas específicas para adolescentes da rede escolar., 
Art. 11. (VETADO). 
Art. 12. O Programa ora instituído, bem como o endereço das unidades de 
atendimento, ,deverão ser divulgados através dos meios de comunicação de ampla 
difusão e circulação. 
Art. 13. As despesas decorrentes "da execução desta Lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias. 

' Art. 14. Esta Lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua 
publicação. 
Art. 15. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 	, 
Art. 16. Revogam-se as disposições em contrário. 

„ 
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Folha 
Proc. N atioPj." 

Ales 
RF. 11.136 

aki 

LEI No 14.482, DE 16 DE JULHO DE 2007 
(Projeto de Lei no 455/03, dos Vereadores Carlos Neder - PT,' Claudete Alves - PT, 
Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB, Natalini - PSDB, Paulo Frange - PTB e Rubens Calvo 
- PSB) 
Altera a Lei n° 12.352, de 13 de junho de 1997, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 28 de junho de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A ementa da Lei n° 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Institui o Programa de Prevenção e Assistência Integral às pessoas portadoras do 
traço falciforme ou anemia falciforme no Município de São Paulo e dá outras 
providências." 
Art. 20  O art. 1° da Lei no 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 1° Fica criado no Município de São Paulo o Programa de Prevenção e Assistência 
Integral às pessoas portadoras do traço falciforme ou anemia falciforme." 
Art. 30  O art. 4 0  da Lei no 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 4 0  A Prefeitura Municipal garantirá: 
I - cobertura vacinai completa, definida por especialistas, a todas as pessoas com 
anemia falciforme, inclusive aquelas que não constem da programação oficial, visando 
à prevenção de agravos; 
II - o fornecimento de toda medicação necessária ao tratamento, que não poderá 
sofrer interrupção. 
Parágrafo único. No caso de falta de medicamento na rede municipal de saúde, fica o 
Poder Público obrigado ao ressarcimento, à pessoa portadora da anemia falciforme, 
dos gastos realizados com a medicação preconizada." 
Art. 40  O "caput" do art. 5 0  da Lei no 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 
"Art. 5 0  Aos parceiros e parceiras com maior probabilidade de risco deverá ser 
assegurado aconselhamento genético com acesso a todas as informações técnicas e 
exames laboratoriais decorrentes." 
Art. 50  O parágrafo único do art. 7 0  da Lei n° 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 70 	  
Parágrafo único. Fica assegurado o tratamento integral às gestantes que venham a 
sofrer aborto incompleto durante a gestação, em decorrência dessa doença." 
Art. 60  O art. 11 da Lei no 12.352, de 13 de junho de 1997, passa a vigorar com a 
seguinte redação: 
"Art. 11. Às pessoas com anemia falciforme, fica assegurada pela Prefeitura a 
assistência integral, que ocorrerá nas unidades de atendimento ambulatorial 
especializado, dotadas dos recursos físicos, tecnológicos e profissionais necessários 
para um atendimento de boa qualidade." 
Art. 70  O art. 50  da Lei no 14.132, de janeiro de 2006, que dispõe sobre a qualificação 
de entidades sem fins lucrativos como organizações sociais, passa a vigorar com a 
seguinte alteração: 
"Art. 50  Para os efeitos desta lei, entende-se por contrato de gestão o instrumento 
firmado entre o Poder Público e a entidade qualificada como organização social, com 
vistas à formação de parceria entre as partes para fomento e execução de atividades 
relativas às mencionadas em seu art. 1 0 . 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
4/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

82
27

7.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 11/03/2021 15:29:18.

 fls. 14



Folha 
Proc. N 

Aless 
RF. 11.13 

§ 30  A celebração de cada contrato de gestão poderá ser precedida de processo 
seletivo quando mais de uma entidade qualificada como organização social manifestar 
expressamente interesse em prestar o serviço objeto da parceria, na mesma unidade 
administrativa, nos termos regulamentados pelo Poder Executivo. 
§ 40  O contrato de gestão poderá ser firmado com a entidade qualificada como 
organização social associada a instituições sem fins lucrativos, com as quais mantenha 
termo de parceria, na forma e condições que dispuser decreto do Executivo." (NR) 
Art. 8° As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados da data de sua publicação. 
Art. 10. Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 

110 	
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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29/05/13 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 12541  
Total de referências : 

pFOlhca ro  . N matini 	 

Alessan 	 k"  
RF. 11.136 

Título: LEI N°12.541 29/12/1997 (ver dõcumento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre o diagnostico precoce de Fenilcetonuria e do Hipotireoidismo Congenito 
nos equipamentos da Rede Municipal de Saude. 

Projeto: Projeto de Lei J\1 0  462/1997 (ver documento) 
Autor(es): Adriano Diogo 

1/1 
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joltra 
Proc. N 

11.136 

LEI N. 12.541 - DE 29 DE DEZEMBRO DE 1997 

Dispõe sobre o diagnóstico precoce de Fenilcetorária e do Hipotireoidismo Congênito 
nos equipamentos da Rede Municipal de Saúde. 

(Projeto de Lei n. 462/97, do Vereador Adriano Diogo - PT) 

Celso Pitta,, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 
Art. 1 0  Todas as maternidades,' hospitais e Postos de Saúde, pertencentes à Rede 
Municipal de Saúde deverão proceder à realização de provas para o diagnóstico 
precoce de Fenilcetonúria (FNC) e do' Hipotireoidismo Congênito (HC) em todas as 
crianças nascidas em suas dependências. 
Art. 20  As coletas deverão ser realizadas ' no prazo de 48 (quarenta e oito) horas após o 
nascimento dá criança até 'O 'primeiro mês de vida, preferencialmente durante a 
primeira semana de vida da criança.. 
§ 10  Ao proceder à coleta de sangue, o Hospital ou Maternidade deverá preencher 
declaração circunstanciada, subscrita pelo pai ou responsável 'pela criança, que deverá 
conter as seguintes informações: 
a) nome do neonato; 
b) nome do pai, mãe e/ou responsável pelo neonato; 
c) data de nascimento e número do prontuário hospitalar; 
d) ciência da realização do exame pelo pai, mãe ou responsável; 
e) compromisso de retirada do resultado, no prazo estipulado pelo órgão. 
§ 20  Em caso de alta precoce e não realização das provas para o diagnóstico, de 
Fenilcetonúria -. e Hipotireoidismo; o Hospital ou Maternidade deverá preencher 
formulário, entregando-o ao pai, mãe ou responsável, com as seguintes informações: 
a) nome do neonato; 	 •- 
b) motivo pelo qual não foi possível a realização da coleta de material para a realização 
das provas;  
c) data de nascimento e número do prontuário hospitalar; 
d) indicação do posto de saúde ou equipamento responsável com determinação para 
que a coleta seja feita na primeira semana de vida da criança., 
Art. 30  Compete à Secretaria Municipal da Saúde a fiscalização do disposto nesta Lei. 
Art. 40  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário: 
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1/1 

29/05113 	 htranet // Câmara Municipal de São Paulo vi 5 

Câmara Municipal de São Paulo 

'Base de dados : legiS  

Pesquisa : 12556  
Total de referências : 1  

Polha 
Proc. N° 

Aleseendra L aki 
RF. 11.136 

Título: LEI No 12.556 08/01/1998 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: Institui o Programa de Saude Auditiva para crianças no Municipio de Sao Paulo e da 
outras providencias. 

Projeto: Projeto de Lei No 227/1997 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Neder 	- 

Regulamentação: Decreto no 42.214/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA (  FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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Folha 
Proc. N 

Alessan 
RF. 11.136 

aki 

LEI N. 12.556 '- DE 8 DE JANEIRO DE 1998 

Institui o Programa de Saúde 'Auditiva para crianças no Município de São Paulo, e dá 
, outras providências. 

(Projeto de Lei n. 227/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 

Celso Pitta, Prefeito do Município de São Paulo, usando das atribuições que lhe são 
conferidas por, lei. 
Faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 4 de dezembro de 1997, decretou e 
eu promulgo a seguinte Lei: 	• 
Art. 1 0  Fica instituído o Programa de Saúde Auditiva, com o objetivo de desenvolver 
ações de prornoção, prevenção e , recuperação da saúde auditiva das crianças no 
Município. " 
Art. 20  As ações pertinentes ao Programa de Saúde Auditiva devem ser desenvolvidas 
por equipe interdisciplinar, nos diferentes níveis de atenção à saúde incorporadas ao 
programa cl&atenção integral à saúde da criança. 
Art. 3 0  São atribuições do programa de Saúde Auditiva: 
I - promover .a inserção de suas ações no programa de atenção integral à saúde a 
partir das necessidades identificadas em cada região, fazendo parte do planejamento 
local; 
II - garantir ações educativas em saúde auditiva, dirigidas a profissionais da saúde, 
educadores, pais, responsavelse crianças, principalmente sobre questão de promoção, 
prevenção e Conservação da audição; , 
III - garantir ações de identificação de- perdas auditivas, por meio de triagens em 
berçários, em especial de alto risco, Unidades de saúde, creches e escolas, de acordo 
com a realidade epidemiológica de cada região; 
IV - garantir diagnóstico médico e avaliação audiológica, incluindo indicação e 
adaptação de aparelho de amplificação sonora e individual; 
V - garantir terapia fonoaudióloga para as pessoas que necessitarem; 
VI - assegurar pela Prefeitura a assistência integral em unidades de atendimento 
ambulatorial, dotadas dos recursos humanos, físicos e tecnológicos necessários para o 
atendimento de boa qualidade; 
VII - garantir a formação ,e capacitação dos profissionais da saúde ,que atuem no 
programa; 	 ° 
VIII - garantir a integração das crianças com alteração auditiva e dos seus pais ou 
responsáveis ':nos mais diversos ambientes, evitando situações de discriminação e 
segregação. , 
Art. 40  Para implementar o programa instituído por esta Lei, o Poder Executivo buscará 
a ação integrada das várias Secretarias Municipais, cujas competências estejam afetas 
ao Programa, bem como garantirá a participação de técnicos dos Conselhos Regionais, 
das Associações e de instituições universitárias de ensino das áreas relacionadas, na 
definição das normas de execução deste programa. 
Art. 50  As despesas decorrentes da presente Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias. 
Art. 60  Esta Lei será regulamentada no prazo de 60 (sessenta) dias, contados de sua 
publicação. 
Art. 70  Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 80  Revogam-se as disposições em contrário. 
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29/05/13 Folha 
Proc. N 

Intranet // Cãrnara Municipal de São Paulo v1.5 .  

Câmara Municipal de São Paulo 

aki 

Base de dados : 
legis  „ 

Pesquisa : 13211  
Total de referências : 

Aiessan 
RF. 11.136 

Título: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

LEI No 13.211 13/11/2001 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Dispoe sobre a instituiçao do Programa de Proteçao da Saude da Gestante e do 
Recem-Nascido no Municipio, e da outras providencias. 
Projeto de Lei No 80/2001 (ver documento) 
Carlos Alberto Bezerra Junior 
Decreto no 42.135/2002- Regulamenta esta Lei.; (ver documento) 
Decreto 46.966/2006:- Regulamenta esta Lei, revogando a regulamentação anterior. 
(ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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Folha 
Proc. N°. 

LEI No 13.211; 13 DE NOVEMBRO DE 2001 
(Projeto de Lei no 80/01, do Vereador'Carlós Alberto Bezerra Júrilor - PSDB) „ 

Dispõe sobre a instituição do Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do 
Recém-Nascido no Município, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de outubro de 2001, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

' Art. 10  - Fica instituído o Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido 
na Cidade de São Paulo. 
Art. 20  - O Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido tem por 
finalidade: 
I - assegurar à mulher e ao recém-nascido a assistência integral à saúde, incluindo pré-
natal, parto e pós-parto; 
II - facilitar e promover o acesso à rede pública de saúde da gestante e recém-nascido; 
III - prevenção 'de doenças no ciclo gravídico-puerperal até o primeiro ano de vida da 
criança, visando a diminuição dos índices de mortalidade materna e infantil. 
Art. 3 0  - Fica garantido à gestante e ao recém-nascido atendidos pela rede pública de saúde 
municipal os benefícios deste Programa, desde que cumpridas as'obrigações constantes no 
artigo 60  desta lei. 
Art. 40  - Para o fim específico desta lei, as pessoas interessadas serão cadastradas no 
sistema municipal de saúde, e receberão, gratuitamente, uma Carteira de Identificação da 
Gestante, onde constarão os dados do pré-natal. 
Parágrafo único 7 A expedição da Carteira de Identificação da Gestante de que trata esse 
artigo estará condicionada à elaboração de laudo médico do serviço público de saúde, 
atestando que a gestante está em tratamento, indicando ainda o período previsto para o 
mesmo, limitado até o primeiro ano de vida do recém-nascido, e que corresponderá ao 
prazo de validade da Carteira de Identificação da Gestante. 
Art. 5 0  - São benefícios garantidos às participantes do Programa de Proteção da Saúde da 
Gestante e do Recém-Nascido, durante o período do tratamento: 
I - garantia de 'vagas nos leitos dos Hospitais Públicos Municipais 'e Hospitais conveniados 
com o Sistema Único de Saúde (SUS) na cidade de São Paulo; ; 
II - concessão de isenção de pagamento de tarifa no sistema de transporte coletivo operado 
pela São Paulo Transportes S/A, inCluindo linhas dos sistemas executivos, microônibus e 
lotações; 
III - distribuição gratuita de medicamentos prescritos durante o tratamento. 
Art. 60  - São obrigações das participantes do Programa: 
I apresentar a Carteira de Identificação da Gestante às creches; no local de trabalho e nos 
demais órgãos de serviços públicos que utilizar, incluindo o Instituto Nacional de Seguridade 
Social quando estiver em licença-maternidade; 
II - cumprir todas as normas médicas do tratamento, incluindo as referentes aos filhos, não 
faltando a nenhuma consulta ou retorno, sendo que duas faltas não justificadas acarretarão 
na perda dos benefícios e exclusão do Programa; 
III - comparecer às campanhas de vacinação promovidas pela rede pública de saúde. 
Parágrafo único 'r Estas obrigações constarão no verso da Carteira de Identificação da 
Gestante. r '1 
Art. 70  - As despesas decorrentes da aplicação desta lei correrão; por conta de dotação 
orçamentária própria, suplementada se necessário. 
Art. 80  - O Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias. 
Art. 90  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário.  
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 13 de novembro de 2001, 4480  da 
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oina 	  
Proc. N°.C3-1  

Mossa 
R. 1.136 

Nuo 

fundação de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretaria dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 

'EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 13 de novembro de 2001. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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Proc. N0.0. 	/ 43 

	

Alessan 	qnSaki 
RF. 11.136 

DECRETO No 46.966, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2006 
Regulamenta a Lei no 13.211, de 13 de novembro de 2001, estruturando a Rede de 
Proteção à Mãe Paulistana, para a gestão e execução da rede de serviços de saúde de 
assistência obstétrica e neonatal no Município de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, Prefeito do Município de São Paulo, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido, instituído 
pela Lei no 13.211, de 13 de novembro de 2001, passa a estruturar-se na Rede de 
Proteção à Mãe Paulistana. 
Parágrafo único. A Rede de Proteção à Mãe Paulistana tem por objetivo o 
desenvolvimento de ações e serviços de promoção, prevenção e assistência à saúde da 
gestante e do recém-nascido (RN), promovendo o acesso às ações e serviços e à 
qualidade da assistência obstétrica e neonatal, bem como sua organização e regulação 
no âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 20 . A Rede de Proteção à Mãe Paulistana fundamenta-se nas seguintes diretrizes: 
I - toda gestante faz jus a atendimento de qualidade; 
II - toda gestante tem direito de conhecer antecipadamente e ter assegurado o acesso 
a Maternidade no momento do parto; 
III - todo RN tem direito à adequada assistência neonatal; 
IV - toda gestante terá direito a transporte público gratuito durante a gravidez, 
conforme previsto no inciso II do artigo 5 0  da Lei no 13.211, de 2001, incluindo o 
primeiro ano de vida da criança para acesso aos serviços de saúde. 
Art. 3 0 . Além do disposto no artigo 2 0  deste decreto, para o inicio dos cuidados do RN, 
a gestante registrada e acompanhada pela Rede de Proteção à Mãe Paulistana 
receberá um enxoval padronizado na Maternidade onde ocorrer o parto. 
Art. 40 . Ficam instituídos: 
I - o Sistema de Certificações e Recertificações dos Serviços e Profissionais de Saúde, 
integrado à Rede de Proteção à Mãe Paulistana; 
II - a Central de Regulação Obstétrica e Neonatal da Mãe Paulistana. 
Art. 50 . A Central de Regulação Obstétrica e Neonatal da Mãe Paulistana, a que se 
refere o inciso II do artigo 4 0  deste decreto, tem por finalidade organizar e regular o 
sistema de assistência obstétrica e neonatal, estabelecendo ações que integrem todos 
os níveis dessa assistência, adotando mecanismos de regulação e definindo os fluxos 
de funcionamento da rede de serviços de forma hierarquizada. 
Art. 60 . Compete à Secretaria Municipal da Saúde: 
I - estruturar e garantir o funcionamento da Central de Regulação Obstétrica e 
Neonatal da Mãe Paulistana; 
II - identificar os serviços e garantir a realização dos exames básicos e especializados, 
bem como o acesso aos exames de seguimento do pré-natal, mediante programação 
regional; 
III - estabelecer as referências para a assistência ambulatorial e hospitalar da gestante 
de alto risco e do RN de risco; 
IV - monitorar o desempenho da assistência obstétrica e neonatal e os resultados 
alcançados; 
V - estabelecer mecanismos de supervisão técnica para a Central de Regulação 
Obstétrica e Neonatal da Mãe Paulistana; 
VI - estabelecer cooperação técnica com instituições universitárias e sociedades de 
especialidades médicas para promover a qualidade da assistência obstétrica e 
neonatal, bem como desenvolver o Sistema de Certificações e Recertificações dos 
Serviços e dos Profissionais de Saúde; 
VII - estabelecer mecanismos de concessão das passagens gratuitas de ônibus por 
meio de bilhetes eletrônicos emitidos pela São Paulo Transporte S/A - SPTrans; 
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VIII - estabelecer mecanismos de concessão dos enxovais básicos para o RN nas 
maternidades públicas, conveniadas ou contratadas do Sistema Único de Saúde - SUS, 
integrantes da Rede de Proteção à Mãe Paulistana. 
Art. 70 • Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n 0  42.135, de 25 de junho de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de fevereiro de 2006, 453° da 
Fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
MARIA CRISTINA FARIA DA SILVA CURY, Secretária Municipal da Saúde 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de fevereiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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29/05/13 Intranet //, Câmara Mtnicipal de São Paio v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha $525 
Proc. N 

Base de dados : iegis 

, 	Pesquisa : 13285  
Total de referências : 1  

Alessa 
RF. 11.136 

Título: LEI No 13.285 09/01/2002 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Regulamentação: 

Alterações: 

Cria o Programa de Prevençao ao Diabetes e a Anemia Infantil, na Rede Municipal 
de Ensino e da'outras providencias. 
Projeto de Lei No 97/2001 (ver documento) 
Celso Jatene 	5 • • 

Decreto no 43.237/2003•- Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
Lei 14.846/2008 = Altera o art. lo desta Lei. (ver documento) 
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LEI No 13.285, 9. DE JANEIRO DE 2002 
(Projeto de Lei no, 97/01, do Vereador Celsa Jatene - PTB) 

Folha  ball  
Proc. N°.0 134 / 	 

Atess 
RF. 11.136 

Cria o Programa de Prevenção ao Diabetes e à Anemia Infantil, na Rede Municipal de 
Ensino e dá outras providências:- 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de dezembro de 
2001, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  - Fica criado o Programa de Prevenção ao Diabetes e à Anemia Infantil na Rede 
Municipal de Ensino, com o objetivo de obter diagnóstico precoce. 
Art. 20  - O Programa criado pelo artigo 1 0  desta lei será realizado através das técnicas 
disponíveis para averiguar a situação epidemiológica de saúde da população escolar, 
inclusive com exames de sangue, se necessário. 
§ 10  - Os exames referidos no "caput" deste artigo serão realizados anualmente, de 
preferência no primeiro mês do ano letivo, para a detecção dos portadores de diabetes e 
anemia. 
§ 20  - A Rede Municipal de Ensino deverá, quando necessário, no prazo de até 15 (quinze) 
dias anteriores 'à execução dos referidos exames, encaminhar aos pais de alunos um 
comunicado para sua manifestação, caso não concordem com a participação de seu(s) 
filho(s). 
Art. 3 0  - Os alunos que forem diagnosticados portadores de diabetes e anemia serão 
encaminhados à Rede Municipal de Saúde e terão merenda especial para cada tipo de 
problema. 
Art. 40  - O Poder. Executivo poderá firmar convênio ou fazer parceria com órgãos federais, 
estaduais, municipais e privados, visando o cumprimento dos objetivos desta lei. 
Art. 50  - Fica a Secretaria de Educação autorizada a conceder à Associação dePais e Mestres 
das respectivas Unidades escolares o direito de buscar parcerias junto a empresas privadas 
localizadas na Comunidade. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
a partir da data de sua publicação. 
Art. 80  - Esta lei entrará em vigor ha data de sua publicação, revogadas as disposições em • 
contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de janeiro de 2002, 448 0  da fundação de 
São Paulo. 	, 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ILZA REGINA DEFILIPPI DIAS, Respondendo pelo Cargo de Secretária dos Negócios 
Jurídicos 	• 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
FERNANDO JOSÉ DE ALMEIDA, Secretário Municipal de Educação 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de janeiro de 2002: , , 
UBIRATANDE PAULA SANTOS, Respondendo pelo Cargo de Secretário do Governo Municipal 
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Folha 
Proc. N 

Alessans'.."-  
RF. 11.136 

LEI No 14.846, DE 8 DE OUTUBRO DE 2008 
(Projeto de Lei no 479/05, do Vereador Jorge Tadeu - DEMOCRATAS) 
Altera o art. 19 da Lei no 13.285; de 9'de janeiro de 2002, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do disposto no 
inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  Fica alterada a redação do art: 1 0  da Lei no 13.285/02, que passará a vigorar 
com a seguinte redação: 	, 
"Art. 1 0  Fica criado o Programa de Prevenção ao Diabetes, Colesterol e à Anemia 
Infantil na Rede Municipal de Ensino, com o objetivo de obter diagnóstico precoce." 
(NR) 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 30  Esta lei entra em vigor na data .rle sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. , 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 8 de outubro de 2008, 455 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 8 de outubro de 2008. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, 'Secretário do Governo Municipal 
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Al essan •  
RF. 4 .1 3f Base de dados : legis 	, - 

Pesquisa : 13463  
Total de referências 

	

intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 	 Folha 
. 	 Proc. N°. Câmara Municipal de São Paulo 	, , 

29/05/13. 

• 

Título: LEI No 13.46303/12/2002 (ver documento) 	, 
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispoe sobre a realizaçao de exames de catarata e glaucoma congenitos nos recem-
nascidos em hospitais publicos da rede municipal de saude, e da outras 
providencias: 	' 

Projeto: Projeto de Lei N°678/2001 (ver documento) 
Autor(es): Rubens Calvo 

Regulamentação: Decreto no 42.877/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA 	NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 
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Proc. 

',dessa RF. 11 .136 

o 
LEI No 13.463; DE 3 DE DEZEMBRO DE 2002 
(Projeto de Lei no 678/01, do Vereador Rubens Calvo - PSB e Paulo Frange - PTB) 

Dispõe sobre a realização de exames de catarata e glaucoma congênitos nos recém-
nascidos em hospitais públicos da rede municipal de saúde, e'dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 07 de novembro de 
2002, decretou 'e eu promulgo a seguinte lei: ' 
Art. 1 0  - As maternidades ou estabelecimentos congêneres do Município de São Paulo 
deverão realizar-  exame clínico para diagnóstico de catarata e glaucoma congênitos em 
recém-nascidos, através da técnica conhecida como reflexo vermelho. 
Parágrafo única- O exame a que se refere o "caput" deste artigo será realizado sob 
responsabilidadelécnica do pediatra e oftalmologista da unidade.' 
Art. 20  - Os recém-nascidos portadores de catarata e glaucoma congênitos serão 
encaminhados, para cirurgia, em prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados a partir da 
realização do exame. 
Parágrafo único Os casos positivos deverão ser comunicados aos órgãos de saúde 

• competentes dedicados à pesquisa da referida doença. 
Art. 30  - As famílias dos recém-nascidos receberão, quando das altas médicas, relatório dos 
exames e dos procedimentos realizados, ,  contendo esclarecimentos e orientação quanto à 
conduta a ser adotada. 
Art. 40  - O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, 
contados a partir da sua publicação. 
Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 

• contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 3 de dezembro de 2002, 449 0  da fundação 
de São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES; Secretária dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 3 de dezembro de 2002. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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'olha 
Proc. N 

29/05/13 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : legis 

Pesquisa : 13533  

Total de referências : 

e 
RF. 11.13b 

1/1 
Titulo: 

Ementa: 

Projeto: 
Autor(es): 

Revogação: 
' 

LEI No 13.533 19/03/2003 (ver documento) , 
Sem revogação expressa 

Atribui a Secretarie Municipal da Saude a manutençao das açoes preventivas e 
curativas em saude bucal destinadas as crianças usuarias de centros de educaçao 
infantil e escolas municipais, e da outras providencias. 
Projeto de Lei N°25/2002 (ver documento) 
EXECUTIVO; Marta Suplicy 
Revoga a Lei no 11.852/1995. (ver documento)' 
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LEI No 13.533,. DE 19 DE MARÇO DE 2003 
(Projeto de Lei no 25/02, do Executiyo) . 

„ 

Atribui à Secretaria Municipal da Saúde a manutenção das ações preventivas e 
curativas em saúde bucal destinadas às crianças usuárias de centros de educação 
infantil e escolas municipais, e dá outras providências. 

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de fevereiro de 
2003, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Incumbe à Secretaria Municipal da Saúde manter o atendimento odontológico às 
crianças usuárias de centros de educação infantil e escolas municipais. 
§ 10  - As ações preventivas e educativas em saúde bucal serão promovidas nos espaços 
escolares. 
§ 20  - As ações curativas serão promovidas nas unidades de saúde da rede municipal, 
observadas as disposições previstas no Decreto no 41.221, de 05 de outubro de 2001. 
Art. 20  - Ficam transferidas para a Secretaria Municipal da Saúde - SMS os materiais, 
instrumentos e equipamentos odontológicos, cirurgiões-dentistas e pessoal especializado 
eventualmente alocados na Secretaria Municipal de Educação - SME. 
Art. 30  - Fica revogada, em todos os seus termos, a Lei no 11.852, de 13 de junho de 1995, 
que dispõe sobre a implantação dá consultórios odontológicos em todas as escolas e centros 
de educação infantil sob a supervisão e administração da Prefeitura do Município de São 
Paulo. 
Art. 40  - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO 'MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 19 de março de 2003, 450 0  da fundação 
de São Paulo. 	" 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA, Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico 
MARIA APARECIDA PEREZ, Secretária Municipal de Educação 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 19 de março de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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29/05/13- 	• 

.• 	• 

Intranet// Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

aki 

- 

,,,• „ • 	 ,. 	 " 

• 

a 

Câmara Municipal de São Paulo 
golha 
Proc. N 

• Base de dados : ,legis 
Pesquisa : 13561 =',  

Total de referências': 1 ' 

• 

Alessan 
RF. 11. 136  

Titulo: LEI No 13.561 17/04/2003 (ver documento) 
Sem revogaçãO'expreása 

Ementa: Dispoe sobre a notificaçao do nascimento de criança aos postos de saude, atreves 
do orgao municipal central de saude, para os fins que especifica, e da outras 
providencias. 

Projeto: Projeto de Lei N°457/2001 (ver documento) 
Autor(es): Claudio Fonseca , 

Regulamentação: Decreto no 43.407/2003 - Regulamenta esta Lei. (ver documento 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

1/1 

, 

intranet 	' 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
4/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

82
27

7.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 11/03/2021 15:29:18.

 fls. 32



LEI No 13561,.E 17 DE ABRIL DE 2003 ,  
Projeto de Lei n° 457/01, do Vereador Cláudio Fonseca - PC do B) 

Dispõe sobre a notificação do nascimento de crianças aos postos de saúde, através 
do órgão municipal central de saúde, para os fins que especifica, e dá outras 
providências. 

MARTA SUPLICY,. Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são 
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 20 de março de 2003, 
decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  - Ficam os hospitais e maternidades, situados no âmbito do Município, obrigados a 
notificar, ao órgão competente da saúde municipal, os nascimentos ocorridos em suas 
instalações, através do Sistema Único e Público de Saúde, a partir da aprovação da 
presente lei. 
Art. 20  - De pose das informações prestadas na forma prevista no artigo 1 0, o órgão 
municipal de saúde enviará os dados obtidos ao posto de saúde mais próximo da residência 
do responsável pelo recém-nascido: -  
Art. 30  - Caberá ao posto de saúde de que trata o artigo 2 0  enviar à residência do 
responsável, após prévio comunicado, profissional da área de saúde treinado a prestar 
informações complementares acerca dos cuidados necessários à promoção do adequado 
desenvolvimento do recém-nascido. 	' 
Parágrafo único = Para os fins de que trata este artigo, o profissional destacado disporá de 
material didático voltado, entre outros aspectos, à conscientização da importância do 
aleitamento materno, do acompanhamento médico periódico e do fornecimento de 
alimentação balanceada para o sadio desenvolvimento da criança. 
Art. 40  - O descumprimento do disposto na presente lei ensejará, no caso dos hospitais ou 
maternidades, cobrança de multa que será aplicada a cada notificação não efetuada. 
Parágrafo único - Caso o descumprimento à presente lei derive do órgão municipal 
competente, motivada por negligência de servidor ou de equipe responsável, serão 
aplicadas as penalidades compatíveis, observada a legislação competente. 
Art. 50  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) dias, a contar 
da data de sua publicação. 
Art. 60  - As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta das, 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  - Esta lei entra em vigor na dato de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. , 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 17 de abril de 2003, 450 0  da fundação de 
São Paulo. 
MARTA SUPLICY, PREFEITA 
LUIZ TARCISIO TEIXEIRA FERREIRA Secretário dos Negócios Jurídicos 
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças éDesenvolvimento Econômico 
GONZALO VECINA NETO, Secretário Municipal da Saúde 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 17 de abril de 2003. 
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal 
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29/05/13 	 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 

Folha 
proc. N 

Nessa 
RF , ii_136 

• Base de dados : legis 
Pesquisa : 14413  

Total de referências : 

1/ 1 
Título: LEI No 14.413 31/05/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Dispõe sobre os direitOs dos usuários dos serviços e das ações de saúde no 

Município, e dá outras providências. 
Projetei: Projeto de Lei No 920/1997 (ver documento) 

Autor(es): Carlos Neder 
Alterações: Lei 15.281/2010 - itera o inciso II do art. 2 0  desta Lei. (ver documento) 

[ Back I 
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Folha 
Proc. N 

Alessand 
RF. 11.136 

LEI No 14.413, DE 31 DE MAIO' DE 2007 
(Projeto de Lei no 920/97, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações de saúde no Município e 
dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 8 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 10  A prestação dos serviços de ,saúde aos usuários, de qualquer natureza ou 
condição, será universal e igualitária, nos termos do art. 213 da Lei Orgânica do 
Município de São Paulo. 
Art. 2o São direitos dos usuários dos serviços de saúde no Município: 
I - ter um atendimento digno, atencioso e respeitoso; 
II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome; 
III - não ser identificado ou tratado por: 
a) números; 
b) códigos; 
c) ou de modo: 
1. genérico; 
2. desrespeitoso; 
3. preconceituoso; 
IV - poder identificar as pessoas responsáveis, direta ou indiretamente, por sua 
assistência através de crachás visíveis, legíveis e que contenham: 
a) nome completo; 
b) função; 
c) cargo; 
d) nome da instituição; 	 . 
V - receber informações claras, objetivas e compreensíveis sobre: 
a) hipóteses diagnósticas; 
b) diagnósticos realizados; 
c) exames solicitados; 
d) ações terapêuticas; 	, 
e) riscos e benefícios dos tratamentos propostos; 
f) duração prevista do tratamento proposto; 
g) no caso de procedimentos de diagnósticos e terapêuticos invasivos: 
1. necessidade ou não de anestesia;` 
2. tipo de anestesia a ser aplicada; 
3. instrumental a ser utilizado; 
4. partes do corpo afetadas; 
5. efeitos colaterais, riscos e conseqüências indesejáveis; 
6. duração esperada do procedimento; 
h) exames e condutas a que será submetido; 
i) a finalidade dos materiais coletados para exame; 
j) alternativas de diagnósticos e terapêuticas existentes, no serviço de atendimento em 
outros serviços; 
I) outras questões que julgar necessárias; 
VI - recusar procedimentos diagnósticos ou terapêuticos, nos termos do art. 3o da Lei 
Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VII - acessar, a qualquer momento, o seu prontuário médico, nos termos do art. 3 0  da 
Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995; 
VIII- receber por escrito o diagnóstico e o tratamento indicado, com a identificação do 
nome do profissional e o seu número de registro no órgão de regulamentação e 
controle da profissão; 
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r'roc. N°. 

AISS8ndt Labaki 
F. 11.16 

IX - receber os medicamentos prescritos, acompanhados de bula, impressa de forma 
compreensível'e clara, contendo: 
a) efeitos colaterais; 
b) contra-indicações; 
c) data de fabricação; 
d) prazo de validade; 
e) nome genérico do princípio ativo; 
f) posologias usuais; 
X - receber as receitas: 
a) com o nome genérico das substâncias prescritas; 
b) datilografadas ou em caligrafia legível; 
c) sem a utilização de códigos ou abreviaturas; 
d) com o nome do profissional e seu número de registro no órgão de controle e 
regulamentação da profissão; 
e) com assinatura do profissional; 
XI - conhecer a procedência do sangue e dos hemoderivados e poder verificar, antes 
de recebê-los, os carimbos que atestaram a origem, sorologiasefetuadas e prazo de 
validade; ' 

XII - ter anotado em seu prontuário, principalmente se inconsciente durante o 
atendimento: 
a) todas as medicações, com suas ‘dosagens, utilizadas; 
b) registro da quantidade de sangue recebida e dados que permitam: 
1. identificar á sua origem;  
2. sorologias efetuadas; 
3. prazo de validade; 
XIII - ter assegurado, durante as consultas, internações, procedimentos diagnósticos e 
terapêuticos e na satisfação de suas necessidades fisiológicas: 
a) a sua integridade física; 
b) a privacidade; 
c) a individualidade; 
d) o respeito aos seus valores éticos e culturais; 
XIV - ser acompanhado, se assim o desejar, nas consultas e internações por pessoa 
por ele indicada; 
XV - ter a presença do pai do nascituro nos exames pré-natais e no momento do 
parto; 
XVI - ter a presença de um Ineonatologista por ocasião do parto e a realização dos 
exames laboratoriais obrigatórios no recém-nascido; 
XVII - receber do profissional adequado, presente no local, auxílio imediato e oportuno 
para a melhoria do conforto e bem-estar; 
XVIII - ter um local digno e adequado para o atendimento; 
XIX - receber ou recusar assistência moral, psicológica, social ou religiosa; 
XX - ser prévia e expressamente informado quando o tratamento proposto for 
experimental - ou fizer parte de pesquisa; 
XXI - receber anestesia em todas as situações indicadas; 
XXII - recusar tratamentos dolorosos ou extraordinários para tentar prolongar a vida; 
XXIII - optar pelo local da morte. 
§10  A criança, ao ser internada, terá em seu prontuário a relação das pessoas que 
poderão acompanhá-la integralmente durante o período de internação. 
§ 20  A internação psiquiátrica observará o disposto na Seção III do Capítulo IV do 
Título I da Segunda Parte da Lei Complementar no 791, de 9 de março de 1995. 
Art. 30  É vedado aos serviços públicos de saúde e às entidades, públicas ou privadas, 
conveniadas ou contratadas pelo Poder Público: 
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Proc. N° 

Alessa a Labaki 
RF. 11.136 

I - realizar, proceder ou permitir qualquer forma de discriminação entre os usuários 
dos serviços de saúde; 
II - prestar serviços ou ações de saúde discriminatórios, em termos de acesso ou 
qualidade, entre usuários do Sistema Unico de Saúde e os beneficiários de planos, 
seguros, contratos ou convênios privados de saúde, próprios ou por eles 
intermediados; 
III - manter acessos diferenciados para os usuários do Sistema Único de Saúde e 
quaisquer outros usuários, em face de necessidades de atenção semelhantes. 
Parágrafo único. O disposto no inciso III deste artigo compreende também as portas 
de entrada :e. saída, salas de estar, 'guichês, listas de agendamento e filas de espera. 
Art. 4° Os serviços públicos de saúde e as entidades privadas, conveniadas ou 
contratadas pelo Poder Público, têm que garantir a todos os pacientes e usuários: 
I — a igualdade de acesso, em idênticas condições, a todo e qualquer procedimento, 
médico ou não, que se faça necessário eseja oferecido pela instituição; 
II — o atendimento equânime em'relação à qualidade dos procedimentos referidos no 
inciso anterior. 
Parágrafo único. O direito à igualdade de condições de acesso a todos os serviços, 
exames, procedimentos e à sua qualidade, nos termos desta lei, é extensivo às 
autarquias, institutos, fundações, hospitais universitários e demais entidades, públicas 
ou privadas, que recebam, a qualquer título, recursos do Sistema Único de Saúde. 
Art. 5° O descumprimento do disposto nesta lei implicará, sem prejuízo das sanções 
administrativas, civis e penais cabíveis, na suspensão imediata da transferência dos 
recursos do Sistema Único de Saúde à entidade, de qualquer natureza, infratora. 
Parágrafo único. Qualquer pessoa é parte legítima para comunicar os casos de 
descumprimento desta lei ao Conselho Municipal de Saúde. 
Art. 6° Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 454° da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 

• 	 , • 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
4/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

82
27

7.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 11/03/2021 15:29:18.

 fls. 37



29/05/13 Intranetll Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo 
Folha 
Proc. N°. 

Base de dados : legis 
Pesquisa : 14419  

Total de referências : 

Alassand Labaki 
FtP. 11.136 

1/1 
Título: LEI No 14.419 31/05/2007 (ver documento) 

Sem revogação expressa 
Ementa: Toma obrigatória a realização de diagnóstico de audição (audiometria) em recém- 

nascidos nas unidades da rede municipal de saúde do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei No 70/2005 (ver documento) 
Autor(es): Edivaldo Estima 

[ Back ] 
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Folha 
Proc. N 

Alessandr 
RF. 11. 

-loba 
36 

LEI No 14.419, DE 31 DE MAIO,, DE 2007 
(Projeto de Lei no 70/05, do Vereador Edivaldo Estima - PPS) , 
Torna obrigatória a realização de diagnóstico de audição (audiometria) em recém-
nascidos, nas unidades da rede municipal de saúde do Município de São Paulo, e dá 
outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 22 de maio de 
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 
Art. 1 0  A Rede Pública Municipal de Saúde deverá promover a realização de diagnóstico 
da audição (audiometria) nos recém-nascidos, imediatamente após o seu nascimento. 
Art. 20  As despesas decorrentes da execução da presente lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. , 
Art. 3 0  Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 31 de maio de 2007, 4540  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 31 de maio , de 2007. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo 

Base de dados : Iegis' 

Pesquisa : 14966 

Total de referências 

1.136 
Aiessan 

RF. 

Título: 

Ementa: 

LEI No 14.966 21/07/2009 (ver documento) 
Sem revogação expressa 
Estabelece diretrizes a serem observadas no atendimento ao recém-nascido pré-
termo e/ou de baixo peso, denominadas de Programa Mãe Canguru, e dá outras 
providências.' ,, -" ,,,' • - 
Projeto de Lei No 349/2009 (ver documento) 
Juliana Cardoso - 

Projeto: 
Autor(es): 

[ 11,a_ds, ] 
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Proc. N°. 

Alessandr 
RF. 11.136 

a 

LEI No 14.966, DE 21 DE JULHO DE 2009 
(Projeto de Lei no 349/09, da Vereadora Juliana Cardoso - PT) 
Estabelece diretrizes a serem observadas no atendimento ao recém-nascido pré-termo 
e/ou de baixo peso, denominadas de Programa Mãe Canguru, e dá outras 
providências.: , 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe 
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 25 de junho de 
2009, decretou e eu promulgo e seguinte lei: 
Art. 1 0  Ficam estabelecidas diretrizes, denominadas de Programa Mãe Canguru, a 
serem observadas pelos hospitais' e maternidades pertencentes à rede municipal de 
saúde de São Paulo no atendimento ao recém-nascido pré-termo e/ou de baixo peso. 
Art. 20  Para 'os fins no disposto na presente lei, define-se o Método Mãe Canguru como 
um tipo de assistência neonatal que implica em contato pele a pele precoce, entre os 
pais e o recém-nascido pré-termo e/ou de baixo peso, de 'forma crescente e pelo 
tempo que ambos entenderem ser prazeroso e suficiente, permitindo dessa forma uma 
participação maior dos pais no cuidado ao seu recém-nascido. - 
Parágrafo único. A posição canguru consiste em manter o recém-nascido pré-termo 
e/ou de baixo peso, apenas de fralda, toucas e meias, em decúbito prono, na posição 
vertical contra o peito do adulto. 
Art. 30  O Programa Mãe Canguru consiste na observância, sempre que isso se efetivar 
possível e desejável sob o ponto de Vista médico, das seguintes diretrizes: 
I - envidar esforços para proporcionar o acesso dos pais à Unidade Neonatal, 
incentivando, sempre que possível, o'contato útil com a criança; 
II - orientar Os pais a segurar o bebê junto ao peito, conversando com ele para 
transmitir o- mesmo calor e aconchego que ele usufruiu, na vida intra-uterina, 
mantendo a temperatura do bebê ao redor de 37 0  centígrados, diminuindo o seu gasto 
energético e facilitando o ganho de peso; 
III - manter o bebê permanentemente estimulado com os movimentos respiratórios 
dos pais, com, os ruídos dos , batimentos cardíacos, criando assim laço psicoafetivo 
entre os pais e filho; 
IV - estimulei-  o menor tempo, de Separação entre mãe, pai 'e' filho, evitando longos 
períodos sem estimulação sensorial `e motora; 
V - humanizar a assistência e facilitar o processo de amamentação ao recém-nascido 
pré-termo e/ou de baixo peso. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. -,- 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 21 de julho de 2009, 456 0  da 
fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 21 de julho de 2009. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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29/05113 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara' Municipal de São Paulo 
Folha 
Proc. N° 

Base de dados : legis Alessan 
EtF. 11.138 

Pesquisa 151.14 

Total de referências : 

TítUlo: LEI N°15.114 14/01/2010 (ver documento  
Sem revogação expressa 

Ementa: Dispõe sobre a criação de Observatório de proteção integral à infância e 
adolescência, e dá outras providências. 

Projeto: Projeto de Lei N°391/2008 (ver documento) 
Autor(es): Carlos Alberto Bezerra Junior 

Regulamentação: Decreto no 51.8,85/2010 - Regulamenta esta Lei. (ver documento) 
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE 
REGULAMENTAÇÃO 'DESTA NORMA., FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO 
OU DECRETO DE REGULAMENTAÇAO. 

1/1 
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Alessand 
RF. 11.136 

LEI No 15.114, DE 14 DE JANEIRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 391/08, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Jr. - PSDB) 
Dispõe sobre a criação de Observatório de proteção integral à infância e 
adolescência, e dá outras providências. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 14 de 
dezembro de 2009, decretou e eu promulgo a seguinte lei: 

Título I 
Da Finalidade e dos Objetivos 
Capítulo I ‘, 
Da Finalidade 

Art. 1 0  (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 20  O Observatório estabelecerá parâmetros para a constituição de um sistema 
diagnóstico da situação da criança e adolescente no município de São Paulo. 
§ 10  (VETADO) 
§ 2° A metodologia deverá proporcionar o cruzamento de informações de 
determinado território — mapas, estatísticas, indicadores sociais — para 
diagnóstico da região, permitindo a avaliação e o planejamento de políticas públicas 
eficazes e outras alterações sociais. 
§ 3° (VETADO) 
§ 40  (VETADO) 
§ 5 0  O Observatório poderá estabelecer termo de cooperação mútua com órgãos do 
Estado de São Paulo para obtenção de informações. 
Art. 30  (VETADO) 
Art. 4° (VETÁDO) 
Art. 50  (VETADO) 

Capítulo II 
Dos Objetivos 

Art. 6° (VETADO) 
I - (VETADO) 
II- (VETADO) 
III - (VETAD0) 1  
IV - (VETADO) 
V:- (VETADO) 
VI - (VETADO) 
VII- (VETADO) 
VIII - (VETADO) 
IX - (VETADO) !  
X - (VETADO), 
XI - (VETADO) 
Parágrafo CkhicO. (VETADO) 

' 
Título II 
Da Orgahiáç,ão,e Da Estrutura' 
Capítulo Único 
Da Organização , , 	, 

Art. 7° O Observatório será estruturado a partir dos seguintes eixos: 
I• (VETADO) 
II - (VETÁDO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) , 
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FIF. 11.136 

V - (VETADO) 
VI - Indicadores. 

Seção I 	. 
Eixo das Políticas Públicas 

Art. 80  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 

Seção II 
Eixo da Legislação 

Art. 90  (VETADO) 
Art. 10. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 11. (VETADO) 
Art. 12. (VETADO) 

Seção III 
Eixo da Gestão do Conhecimento e Inovação 

Art. 13. (VETADO) 
Art. 14. (VETADO) 
§ 1° (VETADO) 
§ 2° (VETADO) 
Art. 15. (VETADO) 
Art. 16. (VETADO) 
Art. 17. (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADO) 
IV - (VETADO) 
Art. 18. (VETADO) 
1- (VETADO) 
II - (VETADO) 
III - (VETADQ), 
IV - (VETADO) 
V - (VETADO) 

Seção,IV 
Eixo do Orçamento 

Art. 19. (VETADO) 
Parágrafo único. (VETADO) 
Art. 20. (VETADO) 
Art. 21. (VETADO) 
§ 10  (VETADO) 
I - (VETADO) 
II - (VETADO) 
§ 2° (VETADO) ! 
Art. 22. (VETADO) 

Seção V 
Eixo da Comunicação 
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Art. 23. (VETADO) 
Art. 24. (VETADO) 
Art. 25. (VETADO) 
Art. 26. (VETADO) 
Art. 27. (VETADO) 
Art. 28. (VETADO) 

Seção VI 
Eixo dos Indicadores Sociais .  

, 

Art. 29. A elaboração de indicadores sociais da criança e do adolescente terá por 
objetivo: 
I - subsidiar ações governamentais e da sociedade civil direcionadas a crianças e 
adolescentes; 
II - pesquisar, quantificar e analisar dados; 
III - sistematizar informações válidas e confiáveis; 
IV - produzir relatórios georreferenciados. 
Art. 30. Para os efeitos desta lei, são adotadas as seguintes definições: 
I - criança e adolescente: considera-se criança a pessoa até doze anos de idade 
incompletos, e, adolescente,' aquela entre doze e dezoito anos de idade, nos termos 
do art. 2° da Lei Federal n° 8.069/90; 
II - indicadores sociais: medida objetiva que permite avaliara população, condições 
e qualidade de vida de crianças e adolescentes no Município de São Paulo. 
Art. 31. Os indicadores sociais relativos a crianças e adoleécentes do Município de 
São Paulo constituirão o Sistema de Diagnóstico da Situação da Criança e do 
Adolescente;' conforme art. 2° desta lei, e serão compostos por indicadores 
socioeconôrnicos, indicadores específicos para crianças e adolescentes e indicadores 
de controle. 	 - 

Parágrafo único. Os indicadores poderão sofrer alterações, apenas na forma da 
padronização quanto a: denominação, método de cálculo e fonte, de acordo com a 
literatura. 
Art. 32. Os „Indicadores socioeconômicos são informações que caracterizam 
condições de vida e situação econômica da população e do segmento de interesse, 
contendo. - 
I - contingente populacional; 
II - composição etária; 
III - densidade demográfica; 
IV - tipo de domicílio: 
a) renda por domicílio; 
b) condição de ocupação do domicílio; 
c) densidade domiciliar; 
d) domicílios em setores subnorrnais; 
e) cobertura de Saneamento Básico (água e esgoto); 
f) cobertura de coleta de lixo; 
g) jovens responsáveis por domicílio. 
Art. 33. Os indicadores sociais sobre a criança e o adolescente no Município de São , 
Paulo são medidas relevantes que possibilitam avaliar detalhadamente as principais 
características do segmento e referem-se a: 
I - saúde; 
II - educação; 
III - promoção social; 
IV - proteção e defesa; 
V - protagonismo; 
VI - controle. 

Subseção I 
Dos Indicadores relativos à Saúde 
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Art. 34. Os indicadores de saúde permitem definir padrões de atenção à saúde e o 
acompanhamento histórico de Sua evolução, relativos à criança e ao adolescente no 
Município de São Paulo. 
Art. 35. São critérios para a composição de indicadores de saúde: 
I - mortalidade proporcional por idade; 
II - mortalidade proporcional por idade, em menores de 1 ano; 
III - mortalidade proporcional por 'grupo de causa; 
IV - gravidez na faixa etária de 10 a 14 anos; 
✓  - gravidez na faixa etária de 15 a`19 anos; 
VI - nascituros com baixo peso;' 
VII - nascituros com anomalias e malformação congênitas; 
VIII - duraç'ão da gestação; 	t' 
IX - cobertura de consultas pré-natal; 
X - vacinação; 
XI - acompanhamento médico preventivo; 
XII - taxa de internação hospitalar; 
XIII - taxa de internação hospitalar por grupo de causa; 
XIV - taxa 'de internação hospitalar por agressão; 
XV - saúde mental; 
XVI - drogadiçáo; 
XVII - outras ações e serviços que objetivem 
da saúde. 

Subseção M - 
Dos Indicadores relativos à Educação 

Art. 36. Os indicadores de educação permitem ampla avaliação da inserção e da 
qualidade de vida educacional da criança e do adolescente no Município de São 
Paulo. 	I  1 
Art. 37. São critérios para a composição de indicadores de educação: 
I - taxa de analfabetismo por faixa etária; 
II - compatibilidade faixa etária/ano escolar; 
III – evasão escolar; 
IV - oferta de vagas no ensino público infantil, fundamental e médio; 
✓  - oferta de vagas no ensino público profissionalizante; 
VI - oferta de vagas em cursos de informática gratuitos; 
VII - resultados do desempenho 'nó índice de Desenvolvimento do Ensino Básico — , IDEB; 
VIII - Resultados do índice de Desenvolvimento da Educação do Estado de São 
Paulo – 'DESP. 

Subseção II 
Dos Indicadores relativos à Promoção Social 

Art. 38. Os indicadores de promoção social permitem monitorar os resultados das 
atividades de promoção social destinadas a crianças e adolescentes no Município. 
Art. 39. São critérios para a Composição de indicadores de promoção social: 
I - crianças atendidas por programas sociais; 
II - adolescentes atendidos por programas sociais; 
III - presença de adolescentes em situação de rua; •  
IV - oferta de vagas para o acolhimento institucional; 
✓  - crianças em situação de acolhimento institucional; 
VI - adolescentes em situação de acolhimento institucional; 
VII - motivo da aplicação da medida de proteção Abrigamento; 
VIII - programas de auxílio Ou orientação à família, criança e adolescente; 
IX - taxa de 'desemprego juvenil (maiores de 16 anos); 

a promoção, proteção e recuperação 
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XIII - acesso a cultura e lazer; . 
XIV - acesso:e frequência à prática de esportes. 

Subseção W 
Dos Indicadores relativos à Proteçao e Defesa 

X - adolescentes inseridos ern ,  programas de formação técnico-profissional; 
XI - adolescentes incluídos - no mercado de trabalho em razão de programas de 
formação técnico-profissional;  

, 

XII - adolescentes com deficiência ou mobilidade reduzida incluídos no mercado de , 	, 
trabalho em razão de programas de formação técnico-profissional; .. 

Art. 40. Os indicadores de' proteção e defesa permitem identificar situações de 
vulnerabilidade social a que são submetidas crianças e adolescentes no Município 
de São Paulo. 
Art. 41. São critérios para a composição de indicadores de proteção e de defesa: 
I - atos de Violência a crianças; 
II - atos de violência a adolescentes; 
III - atos de violência doméstica; 
IV - acidentes domésticos; 
✓  - homicídio de crianças; 
VI - homicídio de adolescentes; 
VII - situação de trabalho infantil; 
VIII - situações de exploração sexual; 
IX - ato infracional cometido por adolescentes; 
X - adolescentes em cumprimento de medida socioeducativa; 
XI - adolescentes por tipo de Medida socioeducativá aplicada, 
XII - medida protetiva relacionada à medida socioeducativa aplicada; 
XIII - crianças desaparecidas.' 

Subseção V .  - 
Dos Indicadores relativos ao Protagonismo 

Art. 42. Os indicadores de protagonismo consideram a participação de crianças e 
adolescentes em fóruns de defesa e eventos oficiais destinados a discutir o acesso a 
políticas públicas e formas de inclusão social. , 
Art. 43. São ,critérios para a composição de indicadores de protagonismo: 
I - participação de crianças nos Fóruns de Defesa dos Direitos da Criança e do 
Adolescente; 

Adolescente; 
II - participação de adolescentes nos Fóruns de Defesa dos Direitos da Criança e do 

III -, crianças participantes das Conferências dos Direitos da Criança e do 
Adolescente -- DCA; 	 -• 
IV, - adolescentes participantes das Conferências dos Direitos da Criança e do 
Adolescente- <DCA;  
✓  - crianças delegadas eleitas para as 'Conferências Municipais; 
VI - adolescentes delegados eleitos para as Conferências Municipais; 
VII - crianças delegadas eleitas pelo'MunicíPio de São Paulo para as Conferências 
Estaduais DCA; 
VIII - adolescentes delegados eleitos pelo Município de São Paulo para as 
Conferências Estaduais — DCA., 

• ineção 
Dos Indicadores relativos ao Controle 

Art. 44. Os indicadores de ' controle são instrumentos de informações gerenciais que 
auxiliam no planejamento estratégico, seus desdobramentos e no desenvolvimento 
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das atividades do Conselho Municipal dos Direitos da Crian ça e do Adolescente — 
CMDCA, e demais órgãos de controle e de fiscalização. 
Art. 45. São critérios para a composição de indicadores de controle: 
I - programas de governo registrados no CMDCA; 
II - organizações da sociedade civil registradas no CMDCA; 
III - serviços, programas e projetos registrados no CMDCA; 
IV - projetos aprovados para financiamento com recursos do FUMCAD — Fundo 
Municipal da Criança e do Adolescente; 
✓  - mapearnento dos projetos financiados com recursos' do FUMCAD — Fundo 
Municipal da Criança e do Adolescente, por região; 
VI - número de crianças e adolescentes atendidos pelos projetos financiados com 
recursos do FUMCAD — Fundo Municipal da Criança e do Adolescente, por região; 
VII - comparativo anual dos valores destinados ao FUMCAD — Fundo Municipal da 
Criança e do Adolescente; 	, 
VIII - participantes das Conferências Municipais dos Direitos da Criança e do 
Adolescente DCA; 
IX - delegados eleitos para as Conferências Municipais - DCA; 
X - resoluções das Conferências Municipais - DCA; 
XI - dados estatísticos comprovados, relatados nos anais das Conferências 
Municipais DCA; 
XII - número de Conselhos Tutelares em relação à população da cidade; 
XIII - número de conselheiros tutelares capacitados; 
XIV - número de atendimentos feitos pelos Conselhos Tutelares; 
XV - número' de encaminhamentos feitos pelos Conselhos Tutelares; 
XVI - número de convênios do poder público com organizações não governamentais 
que atendem crianças e adolescentes em cada Secretaria Municipal. 
Art. 46. A metodologia que expressará a, elaboração dos indicadores sociais 
previstos nesta lei será definida em decreto regulamentador a ser expedido pelo 
Poder Executivo, considerando: " 
I - utilizar como referência indicadores e arcabouço teórico já produzido; 
II - compor os i indicadores com métodos quantitativos e qualitativos; 
III - definir unidade territorial onde os índices possam ser ,espacializados e 
analisados, considerando a divisão administrativa da cidade; 
IV - identificar conexões entre qualidade de vida, renda e vulnerabilidade social; 
✓  - indicar a evolução ou não dos indicadores. 
Art., 47. Para a obtenção de dados complementares à elaboração dos' indicadores 
deve-se, sempre que possível, consultar diferentes fontes, desde que as 
informações obedeçam aos seguintes requisitos: 
I -, confiabilidade; 
II - 'validade; 
III - representOvidade; 
IV - étice;". < 
✓  - conteúdo técnico. 
Art. 48. O Poder Executivo, diretamente ou por meio de seus órgãos competentes, 
preferencialmente o CMDCA - "Conselho Municipal de Defesa da Criança e do 
Adolescente, poderá estabelecer outros critérios, além dos estabelecidos nesta lei, 
como parâmetro para avaliação de' situação de crianças e adolescentes no Município 
de São paul°. , 

Título III 
Disposições Gerais 

Art"., 49. Na - consecução dos objetivos desta lei, poder-se-á celebrar convênios, 
contratos, termos de parceria e de cooperação com órgãos ou entidades públicas ou 
privadas, nacionais ou estrangeiras,' inclusive para prestação de serviços. 
Parágrafo único. Poderá ainda: 
1 - contratar prestação, por terceiros, de Servios técnicos ou especializados; 
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II - oferecer vagas de estágio para estudantes; e 
III - abrir a participação de voluntários. 
Art. 50. O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 180 (cento e 
oitenta) dias a contar de sua publicação. 
Art. 51. As despesas decorrentes da execução desta lei Correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
PREFEITURA'DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 14 de janeiro de 2010, 456 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 14 de janeiro de 2010. 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
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Câmara Municipal de São Paulo Folha 

Alessa 
ki 

14'01 
11,1,9-1  

Rp. 11.136 
Base de dados: legis 

Pesquisa : 15281 

Total de referências : 

1/1 
Título: 

Ementa: 
Projeto: 

Autor(es): 
'Legislação explicativa: 

LEI N°15.281 09/09/2010 (ver documento) 
Sem revogação expressa 

Altera o inciso II do art. 2 0  da Lei no 14.413, deNt 31 de maio de 2007. 
Projeto de Lei No 144/2008 (ver documento) 
Carlos Neder 
Lei no 14.413/2007 - Dispõe sobre os direitos dos usuários dos serviços e das ações 
de saúde no Município, e dá outras providências. (ver documento) 
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PUBLICADO" *DOC 10/09/2010, 

Folha 
Proc. N 

Alessa 
RF. 1.136 

LEI No 15.281, DE 9 DE SETEMBRO DE 2010 
(Projeto de Lei no 144/08, do Vereador Carlos Neder - PT) 
Altera o inciso II do art. 2 0  da Lei no, 14.413, de 31 de maio 'de 2007. 
GILBERTO KASSAB, Prefeito doYlunicípio de São Paulo, no Uso das atribuições que 
lhe são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, nos termos do 
disposto no inciso I do artigo 84 do seu Regimento Interno, decretou e eu promulgo 
a seguinte lei: ' 
Art. 1 0  O inciso II do art. 20  da Lei no 14.413, de 31 de maio de 2007, passa a 
vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 20  São direitos dos usuários dos serviços de saúde do Município: 

II - ser identificado e tratado pelo seu nome ou sobrenome, ou ainda, em se 
tratando de usuário travesti, transexual ou transgênero, pelo nome social que 
adotaram."(NR) 
Art. 20  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 9 de setembro de 2010, 457 0  
da fundação de São Paulo. 
GILBERTO KASSAB, PREFEITO 
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal 
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 9 de setembro de 2010. 

M
at

ér
ia

 P
L 

33
4/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

82
27

7.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 11/03/2021 15:29:18.

 fls. 51



29/05/13 	 Intranet // Câmara Municipal de São Paulo v1.5 

Câmara Municipal de São Paulo ãtff4,  

.1 

Folha 
Proc. N°. 

P■ 105 a n 
R r: 

1/1 
Título: DECRETO No 46.966 02/02/2006 (ver documento) 

Sem revogação`expressa 
Ementa: Regulamenta a Lei no 13.211, de 13 de novembro de 2001, estruturando a Rede de 

Proteção à Mãe Paulistana, para a gestão e execução da rede de serviços de saúde 
de assistência obstétrica e neonatal no Município de São Paulo. 

Revogação: Revoga o Decreto n 0 '42.135/2002. (ver documento) 
+, 	• 
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DECRETO No ,  46.966, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2006 
Regulamenta a Lei no 13.211, de 13 de novembro de 2001, estruturando a Rede de 
Proteção à Mãe Paulistana, para 'a gestão e execução da rede de serviços de saúde de 
assistência obstétrica e neonatal rio Município de São Paulo. ; 
JOSÉ SERRA"; Prefeito do Município de São Paulo, no uso de suas atribuições que lhe 
são conferidas por lei, 
DECRETA: 
Art. 1 0 . O Programa de Proteção da Saúde da Gestante e do Recém-Nascido, instituído 
pela Lei no 13.211, de 13 de novembro de 2001, passa a estruturar-se na Rede de 
Proteção à Mãe Paulistana. 	' 
Parágrafo único. A Rede de Prdteção .  à Mãe Paulistana tem por objetivo o 
desenvolvimento de ações e serviços de promoção, prevenção e assistência à saúde da 
gestante e do recém-nascido (RN), promovendo o acesso às ações e serviços e à 
qualidade da assistência obstêtrica e neonatal, bem como sua organização e regulação 
no âmbito do Município de São Paulo. 
Art. 20 . A Rede de Proteção à Mãe Paulistana fundamenta-se nas seguintes diretrizes: 
I - toda gestante faz jus a atendimento de qualidade; 
II - toda gestante tem direito de conhecer antecipadamente e ter assegurado o acesso 
a Maternidade no momento do parto; 
III - todo RN tem direito à adequada assistência neonatal; 
IV - toda gestante terá direito a transporte público gratuito durante a gravidez, 
conforme previsto no inciso II do artigo 50  da Lei no 13.211, de 2001, incluindo o 
primeiro ano de vida da criança para acesso aos serviços de saúde. 
Art. 30 . Além do disposto no artigo 2 0  deste decreto, para o inicio dos cuidados do RN, 
a gestante registrada e acompanhada pela Rede de Proteção à Mãe Paulistana 
receberá um enxoval padronizado' na Maternidade onde ocorrer o parto. 
Art. 40 . Ficam instituídos: , 	• 	• 
I - o Sistema de Certificações e Recertificações dos Serviços e Profissionais de Saúde, 
integrado à Rede de Proteção à Mãe Paulistana; 
II - a Central de Regulação Obstétrica e Neonatal da Mãe Paulistana. 
Art. 50 . A Central de Regulação Obstétrica e Neonatal da Mãe Paulistana, a que se 
refere o intiso II do artigo 40  deste decreto, tem por finalidade organizar e regular o 
sistema de assistência obstétrica e"neonatal, estabelecendo ações que integrem todos 
os níveis dessa assistência, adotando Mecanismos de regulação e definindo os fluxos 
de funcionamento da rede de serviços de forma hierarquizada: 
Art. 60. Compete à Secretaria Municipal da Saúde: 
I - estruturar e garantir o funcionamento da Central de Regulação Obstétrica e 
Neonatal da Mãe Paulistana; ' 
II - identificar os serviços e garantir a realização dos exames básicos e especializados, 
bem como o acesso aos exames de seguimento do pré-natal, mediante programação 
regional; 
III - estabelecer as referências para a assistência ambulatoriale hospitalar da gestante 
de alto risco e do RN de risco; • 
IV - monitorar o desempenho da assistência obstétrica e neonatal e os resultados 
alcançados; 	1 	 ■ 
V - estabelecer mecanismos de supervisão técnica para a Central de Regulação 
Obstétrica e Neonatal da Mãe Paulistana; 
VI - estabelecer cooperação técnica com instituições universitárias e sociedades de 
especialidades médicas para promover a qualidade da assistência obstétrica e 
neonatal, bem como desenvolver o Sistema de Certificações e'Recertificações dos 
Serviços e dos Profissionais de Saúde .; 
VII - estabelecer mecanismos de concessão das passagens gratuitas de ônibus por 
meio de bilhetes eletrônicos emitidos pela São Paulo Transporte S/A - SPTrans; 
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VIII - estabelecer mecanismos de concessão dos enxovais básicos para o RN nas 
maternidades públicas, conveniadas ou contratadas do Sistema Único de Saúde - SUS, 
integrantes de Rede de Proteção à Mãe Paulistana. 
Art. 7°. Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogado o Decreto 
n0  42.135, de 25 de junho de 2002. 
PREFEITURA DO MUNICIPIO DE SÃO PAULO, aos 2 de fevereiro de 2006, 453° da 
Fundação de São Paulo. 
JOSÉ SERRA, PREFEITO 
MARIA CRISTINA FARIA DA SILVA CURY, Secretária Municipal da Saúde 
Publicado na Secretaria do Governo Municipal, em 2 de fevereiro de 2006. 
ALOYSIO NUNES FERREIRA FILHO, Secretário do Governo Municipal 
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PROJETO DE LEI 01-0139/2002, do Vereador Paulo Frange. 	 Aiessan 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade dos Centros Hospitalares da Rede Pública do RF. 1  
Município de São Paulo de realizarem o exame de Emissões Otoacústicas Evocadas 
(EOA) - "Teste da Orelhinha" érn recém nascidos. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art.10  - Fica instituída nos Centros Hospitalares da Rede Pública do Município de São 
Paulo, a obrigatoriedade da realização do exame de Emissões Otoacústicas Evocadas 
(EOA), popularmente conhecido como "Teste da Orelhinha, em bebês recém nascidos 
para o diagnóstico precoce da surdez. 
Parágrafo Unico - O exame de que trata o "caput" deve ser feito a partir de 48 horas 
do nascimento do bebê até uma semana de vida, salvo quando, por determinação 
médica, outra data for julgada necessária. 
Art. 20  - Fica estipulado o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para os Centros 
Hospitalares da Rede Pública se equiparem com aparelhagem apta a realizar o exame 
de Emissões Otoacústicas em bebês recém nascidos. 
Parágrafo único- Na impossibilidade de aquisição do equipamento por licitação no 
prazo supra, fica o Poder Executivo obrigado a proceder a locação dos mesmos 
durante o período licitatório. 
Art. 30- Em caso de descumprimento desta lei, serão aplicadas ao infrator as 
seguintes penalidades: 
I- multa de 500 FMP na lavratura do auto da primeira infração; 
II- multa de 1000 FMP na reincidência. 
Parágrafo Primeiro- Em caso de extinção da FMP (Fundo Monetário Padrão) ela será 
substituída por aquela que, na época, lhe for equivalente. 
Parágrafo .Segundo- A atualização monetária dos débitos 'previstos no "caput" serão 
efetuadas 	consonância com a Lei 13.275 de 04 de Janeiro de 2002. 
Art. 40  - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, a 
contar da data de sua publicação. 
Art. 50- As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 60  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação revogadas as disposições 
em contrário, 
SALA DAS SESSÕES, 13 de Março de 2.002 Às Comissões competentes." 
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p10550-2006.doc.doc 

1 

PROJETO DE LEI 01-0550/2006 do Vereador Aurélio Nomura (PV) 
"Institui no Município de São Paulo, Sistema de Diagnóstico Precoce de 

Deficiência auditiva, visual, motora e mental; e posterior acompanhamento 
sistemático, e dá outras providências.' 

A Câmara Municipal de São Paulo, decreta: 
Art. 10  -.Fica instituído no Município de São Paulo o Sistema de Diagnóstico 

Precoce, como ação preventiva de deficiência auditiva, visual, motora, mental e das 
deficiências múltiplas; bem como Seu posterior acompanhamento sistemático; 

Parágrafo Unico — O acompanhamento sistemático mencionado no "caput" deste 
artigo, consistirá no atendimento psicológico e serviços de orientação e apoio às 
famílias e ao ,recém-nascido portador de necessidades especiais, e sua implantação 
será de responsabilidade conjunta da Secretaria Municipal de Assistência e 
Desenvolvimento Social; Secretaria Especial da Pessoa com Deficiência e Mobilidade 
Reduzida; Secretaria da Saúde e Secretaria da Educação. 

Art. 20  - Ficam as Secretarias mencionadas no parágrafo único do artigo 1 0  desta 
Lei, responsáveis pela inserção do portador de necessidades especiais e sua família nos 
Programas oferecidos, orientando, encaminhando e acompanhado o tratamento 
prescrito; 

Art. 30  - A entidade responsável pelo tratamento indicado deverá comunicar o 
Serviço Social sempre que houver desistência do tratamento, a fim de se apurar o 
motivo do abandono e providenciar -  seu reacolhimento. 

Art. 40  - A regulamentação desta lei deverá ser realizada pelo poder executivo no 
prazo de 120 (cento e vinte) dias a partir da publicação desta lei. 

Art. 5 0  - As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60  - Esta lei entra na data de sua publicação, revogadas as disposições em 
contrário. 

Sala das Sessões, 27 de setembro de 2006. Às Comissões competentes 
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Alessa n 

PROJETO DE LEI 01-0350/2007 do Vereador Wadih Mutran (DEM) 
Dispõe sobre a realização de exames de retinopatia da prematuridade, catarata e 

glaucoma congênitos nos recém nascidos em maternidades, hospitais ou 
estabelecimentos congêneres do rnun'icípio de São Paulo". 

Art. 1 0 	As maternidades,' Hospitais ou estabelecimentos congêneres do 
Município de São Paulo públicas e privadas, deverão realizar exame clínico para 
diagnostico deretinopatia da prematuridade, catarata, catarata e glaucoma congênito 
em recém nascidos, através da técnica conhecida como reflexo vermelho. 

Parágrafo único: O exame a que se refere o "caput" deste artigo será realizado 
sob responsabilidade técnica do pediatra e oftalmologista da unidade. 

Art. 20  r Os recém nascidos diagnosticados e portadores das referidas doenças 
serão encaminhados, para cirurgia, em prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados 
a partir da realização do exame. 

Parágrafo único: Os casos positivos deverão ser comunicados aos órgãos de 
saúde competentes dedicados á 'pesquisa da referida doença. 

Art. 30, - As famílias dos recém nascidos receberão, quando das altas médicas, 
relatório dos exames e dos procedimentos realizados, contendo esclarecimentos e 
orientação quanto à conduta a ser adotada. 

Art. 40  - O poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados a partir de sua publicação. 

Art. 50  As despesas decorrentes da execução desta lei, correrão por conta das 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 60  Esta Lei entra erri vigor ína data de sua publicação. 
SALA DAS SESSÕES Às Comissões competentes. 

p10350-2007.doc 
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PUBLICADO DOC 26/05/2011 , 	 '119 

ft„, 

AlessarrO a C'="1-9"------  
RF. 11.136 

Folha 
Proc. N 

PROJETO 'DE LEI 01-00253/2011 do Vereador David Soares (PSC) 
""Dispõe sobre a criação do Programa de Proteção a Saúde e Higiene do recém-
nascido, cria 'o Auxílio Pós-Parto para o recém-nascido, e dá outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Fica instituído no município de São Paulo o Programa de Proteção a Saúde e 
Higiene do recém-nascido e será implantado como proteção o Auxílio Pós-Parto 
Recém-nascido. 
Art. 20  O Programa de Proteção a Saúde e Higiene do Recém-Nascido terá como 
objetivo fundamental a proteção a saúde e higiene do recém-nascido, por meio de 
um auxílio financeiro e o benefício é destinado exclusivamente ao bem estar do 
bebê na aquisição de vestuário, fraldas, e kit de higiene e limpeza pessoal como 
sabonete, shampoo, creme anti-assadura, colônia, entre outros itens necessários a 
saúde adequada e boa higiene do recérn-nascido. 
Parágrafo único. A Secretaria Municipal de Saúde é o órgão gestor do Programa de 
Proteção a Saúde e Higiene do Recém-Nascido. 
Art. 30  O . programa de Proteção •a Saúde e Higiene do Recém-Nascido será 
destinado a recém-nascido ' e seu responsável deverá preencha os seguintes 
requisitos;‘ 
I - Mãe solteira desempregada; 
II - Mãe casada desempregada cuja renda familiar seja menor que 2 (dois) salários 
mínimos; - 
III - Mãe Menor solteira, com seus pais desempregados; 
IV - Família cuja renda seja menor que 2 (dois) salários mínimos. 
Parágrafo único. O benefício do Auxílio Pós-Parto será pago a mãe do recém-
nascido, ou representante legal, ou pessoa maior responsável pela tutela ou guarda 
do recém-nascido. 
Art. 40  O valor do Auxílio Pós-Parto será de 70% do salário mínimo nacional e o 
benefício será pago durante 180 (cento e oitenta) dias e terá início somente após o 
parto mediante a comprovação que será por atestado médico, documentação do 
pré-natal e a Certidão de Nascimento. 
Parágrafo único. O benefício será devido a mãe que além dos requisitos do artigo 
30  da presente lei tenha por residência fixa o município de São Paulo. 
Art. 50  Se houver comprovação de desvio de finalidade do objetivo fundamental do 
Programa de Proteção a Saúde e, Higiene do recém-nascido, com aquisição de 
produtos e itens diversos do especificado contrariando a presente lei, a mãe ou o 
responsável perderá o direito ao recebimento do benefício. 
Art. 60  O Conselho Tutelar da região onde reside o recém-nascido é responsável 
por acompanhar e fiscalizar a execução da lei, cabendo a este instaurar 
procedimento fiscalizatório quando 'o objetivo fundamental da presente 1  lei for 
desviado,' conforme art. 5 0 , e encaminhar a avaliação para a Secretária Municipal 
de Saúde que decidirá sobre a continuidade da concessão do benefício. 
Art. 70  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) 
dias. 
Art. 80  As despesas decorrentes desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 90  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. ' 
Sala das Sessoes, em As Comissões competentes." 
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PUBLICADO DOC 14/09/2011, PÁG 92 

Alossandr ab 
RF. 11.136 

PROJETO DE LEI 01-00436/2011 do Vereador Eliseu Gabriel (P5B) 
"Obriga a realização do exame de oximetria de pulso em todos os recém nascidos 
nos berçários das maternidades do município de São Paulo. 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0 . O exame de oximetria de pulso deverá integrar o rol de exames 
obrigatórios a serem realizados nos recém nascidos, atendidos nas maternidades do 
município de 'São Paulo. , 
Art. 20 . O _exame deverá ser realizado nos membros superiores e inferiores dos 
recém-nascidos ainda no berçário e após as primeiras 24 (vinte e quatro) horas de 
vida da criança e antes da alta hospitalar. 
Art. 30 . As: despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 40 . Esta Lei entrará em vigor, na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  
Sala das Sessões, Às Comissões competentes." 
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ilha 	°S2 
r)  oc N°. S 	/ 	 

Ales8an 	abakl 
RF. 11.136 

PUBLICADO DOC 19/04/2012, pág. 120 

• PROJETO DE LEI 01-00167/2012 do Vereador Dalton Silvano (PV) 
"Institui Programa Social "SAÚDE MÓVEL" para ampliar o atendimento da criança e 
adolescente e dá outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1° - Institui no âmbito do Município de São Paulo o Programa Social "SAÚDE 
MÓVEL" para ampliar o atendimento da criança e adolescente, que disponibilizará o 
serviço itinerante com oferecimento de serviços de clínica médica através de veículos 
adaptados em miniconsultórios médicos, com profissionais especializados e toda 
infraestrutura necessária para consultas nas áreas de clinica médica, pediatria, 
oftalmologia, e exames de medição de glicemia, mapeamento de retina, 
eletrocardiograma e outros. 
§1 0  - O Programa Social "SAÚDE MÓVEL", funcionará nas principais praças de cada 
região da Cidade de São Paulo, nos fins de semana, aos sábados e domingos, das 8h 
às 13h. 
§2 0  - A realização dos serviços de que trata o Art. 1 0  deve ser prestado por equipe da 
saúde a ser definida e dimensionada pelo poder executivo. 
Art. 2° - Caberá à Prefeitura da Cidade de São Paulo a regulamentação desta lei, com 
participação específica da Secretaria Municipal da Saúde, da Secretaria Municipal de 
Assistência Social e da Secretaria Municipal de Participação e Parceria. 
Art. 3 0  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas se necessário. 
Art. 40  - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas disposições em 
contrário. 
Sala das Sessões, 16 de abril de 2012 Às Comissões competentes. 
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Folha 
Proc. N 

Al ssan 
RF. 1.136 

PUBLICADO,poc 09/08/2012, PAG 70 

PROJETO DE LEI 01-00338/2012 do Vereador David Soares (PSD) 
"'Dispõe sobre a realização de exames de check-up na saúde dos alunos da rede 
municipal de ensino, e fixa outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA: 
Art. 1 0  Os órgãos competentes municipais de saúde e educação em conjunto 
disponibilizarão anualmente no inicio do ano letivo a realização de testes e exames 
de saúde nos alunos da rede publica de ensino da cidade de São Paulo. 
Art. 2° Os exames a que se refere '6 artigo anterior são de diabetes, colesterol, 
ecocardiograma, exames audiovisuais, entre outros, que se façam necessários para 
verificar a saúde e o bem estar dos alunos da rede pública de ensino. 
Art. 3 0  O Poder Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 90 (noventa) 
dias. 
Art. 40  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário: 
Sala das Sessões, em Às Comissões competentes." 
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PUBLICADO:DOC 07/11/2012, PAG,7 

edna 
N 	411 !rói 

1 
Alessan zetrie 

RF. ‘f 36 

PROJETO DE LEI 01-00454/2012 do Vereador Oliveira (PSD) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade de avaliação médica e psicológica de alunos no 
primeiro ano do ensino fundamental nas escolas da rede municipal de ensino, e dá 
outras providências. 
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA: 
Art. 1 0  E obrigatória avaliação médica e psicológica dos alunos matriculados em 
estabelecimento de ensino fundamental da rede pública municipal de ensino, de 
que trata esta Lei, para o diagnóstico de distúrbios que prejudiquem o aprendizado 
e o desenvolvimento. 
Parágrafo único. Os alunos serão avaliados no primeiro ano do ensino fundamental. 
Art. 20  A avaliação constante do art. 1 0  compreenderá o diagnóstico de distúrbios 
psicomotores, neurocomportamentais, neurológicos, intelectuais, psicológicos ou 
físicos, que prejudiquem o aprendizado e o desenvolvimento dos alunos. 
Art. 30  A avaliação de que trata esta Lei será realizada por equipe técnica 
multidisciplinar composta por médicos, oftalmologistas, fonoaudiólogos e 
psicólogos. 
Art. 40  Identificado algum tipo de distúrbio, o aluno receberá atendimento 
especializado, e será encaminhada para tratamento, quando for o caso. 
Art. 50  O Poder Executivo regulamentara esta Lei no prazo de 60 (sessenta) dias a 
contar da data de sua publicação.-  ' 
Art. 60  As despesas decorrentes da execução da presente Lei correrão por conta 
das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 
Art. 70  Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário. 
Sala das Sessões, às Comissoes competentes." 
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PUBLICADO DOC 12/12/2012, PÁG106 

PROJETO DE LEI 01-00511/2013 do Vereador Dalton Silvano (PV)•
"Torna obrigatório à realização do "teste da linguinha" dos recém-nascidos e bebês 
no Município de São Paulo e dá outras providências." 
A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO decreta: 
Art. 1 0  - Torna obrigatório à realização do "teste da linguinha" dos recém- nascidos 
e bebês na' Cidade de São Patilo. 	, 7 

Parágrafo Unico - Consideram-se bebês as crianças nascidas até 2 (dois) anos 
completos. . 
Art. 20  - Caberá à Prefeitura da Cidade de São Paulo a regulamentação desta lei 
com participação efetiva da Secretaria Municipal da Saúde que deverá, prover, 
instruir e fiscalizar as instituições particulares em especial os Hospitais e 
Maternidades para realização do "teste da linguinha". 
Art. 30  - Por ,época das vacinações ou campanhas para esse fim, os responsáveis 
deverão ser orientados a realização do teste, caso se constate que não tenha sido 
feito no momento do nascimento... 
Art. 40  - As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias suplementadas caso necessário. 
Art. 5 0  - Esta lei entra em vigor -  na data de sua publicação, revogadas disposições 
em contrário. 
Sala das Sessões, 2012. As Comissões competentes." 
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Folha 	- 
Proc. N°. Wtota 

iAiessa 	elP4terák 
rir. — 1.1:46 

PUBLICADO DOC 10/04/2013, PÁG 71 

PROJETO DE LEI 01-00200/2013 do Vereador 3ean Madeira (PRB) 
"Dispõe sobre a obrigatoriedade dos exames biométricos": de vista, audiometria, 
diagnostico de obesidade e de Capacidade física nas Escolas do Município de São 
Paulo, e dá outras providências:' 
Art. 1 0  É obrigatória a realização do exame biométrico em toda a rede municipal de 
ensino no início de cada ano letivo... 
§ 10  Compreendendo o exame biométrico os seguintes exames: 
I - exame de vista; 
II - exame de:audição; 
III - exame para diagnosticar a obesidade; 
IV - exame de capacidade física. 
Art. 20  O exame deverá ser feito por Profissionais da área Medica. 
Art. 30  Se detectada alguma deficiência no exame citado nó artigo 1 0 , o estudante 
deverá ser encaminhado a um especialista. 
Art. 40  Se detectada alguma deficiência que impossibilite o estudante de 
acompanhar a turma nas atividades acadêmicas, o mesmo deverá ter tratamento 
de acordo com a sua deficiência ou transferido para uma escola especializada. 
Art.50  A Secretaria Municipal de Educação poderá firmar parceria com a Secretaria 
Municipal de Saúde para a regulamentação desta lei. 
Art. 60  A Secretária Municipal de Educação poderá firmar convênio com entidade 
publicas e ou privadas, fundações, autarquias, organizações governamentais para 
viabilizar a execução desta lei. 
1. Os exames devem ser realizados nos alunos que se matricularem desde a creche 
até o ultimo ano do ensino fundamental. 
2. As escolas especializadas terão que matricular os alunos que tiverem qualquer 
das deficiências detectadas por meio do exame citado no artigo 1 0 . 	, 
Art. 70  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário. 
Art. 80  As despesas decorrentes da execução desta Lei 'correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias", suplementadas se necessário. 
Art. 90  Esta, Lei entra em.. vigor.,na data de sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário.  
Sala das Sessões 08 de abril dê 2013. Às Comissões competentes." 
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'CM/IARA MUNICIPAL DE 
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SAO PAULO 
a mete do Vereador Floriano Pesaro 

PRES11; ENTE 

RE 
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Folha 

Processo n° 
'Gabriel Si, NI. Ribeiro 
RE, *11.317 SGP-12 

— =- 
'REQUERIMENTO 

      

       

    

13- RDS 
13- 01437/2013 

  

        

        

Requeiro na forma regimenta , a coautoria do Projeto de 

-Lei n°  334/2013, , que- dispõe sobre 'a , obrigatoriedade das Unidades 

Hospitalares da Rede Pública e Priváda no Município de São Paulo de, 

realizarem os exames para diagnostico ,precoce da encefalopatia crônica não 

progressiva da infância (PC — paralisia Cerebral) nos recém-nascidos, e dá 

outras providências, de autoria do Vereador Ricardo Nunes. '  

Sala das Sessões, 

FLORIANO PESARO 

éreador 

De acordo,,  

Palácio Anchieta — Viaduto Jacai:ei, 100 — Sala 308. São Paulo - SP CEP 01319-900 Telefone: (11) 3396-4664 
www.camara.sp.gov  br 	'www.florianopesaro.com.br 
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FERI CAMARA' MUNICIPAL OE 
SACI PAULO 

2,013 
REQUERIMENTO 

/ENT 

ATO 

Sala das Ses-sões, 
, 

GEORG 
Vereador , 

leallbutl ) 
CAL 
ereador 

Folha tr 

Pf@@gt,@fie rt° 
@abriel S.'M. Ribeiro 
RF, 11.317 — SGP-12 

13 - RDS 
13- 01440/2013 

, Requeremos - na form-a .  regirnéntal,'Ia coautoria do Projeto - 

de Lei n 334/2013, quê -dispõe sobre a obrigatoriedade das Unidades 

Hospitalares da Rede Pública e Privada no Município de São Paulo de 

realizarem os 'exames para diagnóstiCO precoce da encéfalopatia crônica não 

progressiva da infância (PC 	par=alisia cerebral) nos recém-nascidoS; e dá 

outras providências, de ,autoria do Vereador,Ricardo Nunes: 

, 

De acordo ,  

Palácio 4chieta — Viaduto Jacarei, 100. São Paulo`- SP CEP 01á19-900 WWW camara.sp.gov.br  
t", 
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Folha n° 65  do pr 

Mo Carlos Dí41 Chaves 
Técnico AdmifIstryi, 

RF 11 

CAIARA  MUNICIPAL DE 

 

16 - PAR 	 ) PAULO 
16- 01877/2013 	 p10334-13 

PARECER N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI N°0334/13 

Trata-se de projeto de lei, de iniciativa do nobre Vereador Ricardo Nunes, que visa obrigar a 
realização de exames para diagnóstico precoce da encefalopatia crônica não progressiva da 
infância (PC — paralisia cerebral). 

Na forma do Substitutivo ao final apresentado, a propositura reúne condições de 
prosseguimento. 

Sob o aspecto formal, a matéria atinente à proteção e defesa da saúde é de competência 
legislativa concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federal e também dos Municípios, 
estes para suplementar a legislação federal e estadual no que couber, dentro dos limites do 
predominante interesse local (artigos 24, XII, e 30, II, Constituição Federal). 

A Lei Orgânica do Município, em seu • art. 215, ratifica a competência municipal para 
regulamentar ações e serviços de saúde:: 	 ■ 

Ademais, no que concerne a iniciativa do projeta .  legal, cilmpre registrar que a Lei Orgânica 
do Município não mais prevê a iniciativa privativa ao Prefeito para apresentação de projetos 
de lei que versem sobre serviços, públicos, como, aliás, não poderia deixar de ser, visto que 
tal previsão não encontrava respaldo na Constituição Federal. 

Há que se observar ainda que, não obstante o entendimento do Tribunal de Justiça de São 
Paulo seja bastante restritivo acerca da iniciativa para legíslar sobre a prestação de serviços 
públicos, porque é matéria atinente à organização administrativa, de iniciativa legislativa 
privativa do Prefeito (art. 37, § 2°, IV, da LOM), o Supremo Tribunal Federal, nos autos da 
ADIN 3394-8, firmou o seguinte entendimento: 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 1°, 2° E 3° DA LEI N. 
50, DE 25 DE MAIO, DE 2.004, DO ESTADO DO AMAZONAS. TESTE DE  
MATERNIDADE E PATERNIDADE. REALIZAÇÃO GRATUITA. EFETIVAÇÃO 
DO DIREITO À ,ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA. ; LEI• DE INICIATIVA 
PARLAMENTAR QUE CRIA DESPESA PARA O ESTADO-MEMBRO.  
ALEGAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL NÃO ACOLHIDA.  
CONCESSÃO DEFINITIVA DO BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA JUDICÁRIA 
GRATUITA. QUESTÃO DE ÍNDOLE PROCESSUAL. 
INCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO II DO ARTIGO 2°. SUCUMBÊNCIA NA 
AÇÃO „ INVESTIGATORIA. PERDA DO BENEFÍCIO DA ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA. INCONSTITUCIONALIDADE DO INCISO III DO 
ARTIGO ,2°. FIXAÇÃO DE PRAZO PARA CUMPRIMENTO DA DECISÃO 
JUDICIAL QUE DETERMINAR O RESSARCIMENTO DAS DESPESAS 
REALIZADAS PELO ESTADO-MEMBRO. .INCONSTITUCIONALIDADE DO 

t. 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.qov.br  
p1033413 1 
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Folha tf 

João cario,s 
/44403 

RF 

do prOC-, 
20■ 2,  
ChaV 

'VO 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
p10334-13 

INCISO IV DO ARTIGO 2°. AFRONTA AO DISPOSTO NO ARTIGO 61, § 1°, 
INCISO II, ALÍNEA "E", E NO ARTIGO 5°, INCISO LXXIV, DA CONSTITUIÇÃO 
DO BRASIL. 
1. Ao contrário do afirmado pelo requerente, a lei atacada não cria ou  
estrutura qualquer órgão da Administração Pública local. Não procede a alegação 
de que qualquer projeto de lei que crie despesa só poderá ser proposto pelo 
Chefe do Executivo. As hipóteses de limitação da iniciativa parlamentar estão 
previstas, em numerus clausus, no artigo 61 da Constituicão do Brasil --- 
matérias relativas ao funcionamento da Administração Pública, notadamente no 
que se refere a servidores e órgãos do Poder Executivo. Precedentes. 
2. Reconhecimento, pelas Turmas desta Corte, da obrigatoriedade do custeio 
do exame de DNA pelo Estado-membro, em favor de hipossuficientes. 
3. O custeio do exame pericial da justiça gratuita viabiliza o efetivo exercício 
do direto à assistência judiciária, consagrado no artigo 5°, inciso LXXIV, da 
CB/88. 
(...) 
7. 	Ação direta julgada parcialmente procedente para declarar inconstitucionais 
os incisos I, III e IV, do artigo 2°, bem como a expressão "no prazo de sessenta 
dias a contar da sua publicação", constante do caput do artigo 3 0  da Lei n. 50/04 
do Estado do Amazonas. 
(ADI 3394-8, Supremo Tribunal Federal, Relator Ministro Eros Grau, Acórdão, DJ 
24.08.2007) (grifamos) 

Vê-se que o STF, diante de caso concreto similar ao ora em análise, afastou o vício de 
iniciativa para garantir a assistência judiciaria "gratuita consagrada pelo texto constitucional 
no que entendeu ser o seu grau Mínimo de efetividade. 

1 	 , 
Assim, embora, em regra a imposição de prestações materiais Seja questão adstrita à esfera 
administrativa do Executivo, ;que é quem exerce os atos de governo, o STF tem assegurado 
o atendimento dessas prestações materiais na que entende ser o sai grau mínimo de 
efetividade, conforme se extrai da lição -do Ministro Gilmar Ferreira Mendes: 

"A Constituição brasileira acolheu essa garantia do mínimo social. O art. 201, § 
5°, ,da Constituição, estabelece o salário mínimo corno piso dos benefícios 
previdenciários, e o Supremo Tribunal Federal tem jurisprudência sedimentada 
no sentido de que essa norma é auto-aplicável. 

A jurisprudência do STF também registra precedentes em que, para se obviar 
que normas de cunho social, ainda que de feitio programático, convertam-se em 
promessa constitucional inconsequente', são reconhecidas obrigações  

mínimas que, com base nelas, o Estado deve saflsfazer — como nos vários casos 
em que .  se  proclamou o direito de pacientes de AIDS a receber medicamentos 
gratuitos dos Poderes Públicos." (Direito Constitucional Brasileiro, 2a ed., fls. 263. 
Grifo nosso). 

• 
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No entanto, cumpre observar que o próprio Ministro do STF, 1  Gilmar Ferreira Mendes, 
reconhece que a matéria é bastante polêmica já que « a despeito desse generoso 
engajamento, forçoso é reconhecer que a efetivação desses direitos não depende da 
vontade dos juristas, porque, substancialmente, está ligada a fatores de ordem material, de 
todo alheios à normatividade jurídica e, portanto, insuscetíveis de se transformarem em 
coisas por obra e graça das nossas palavras » (Curso de Direito Constitucional, 2a ed., fls. 
712). 

Desse modo, a regra é deixar ao administrador a concretização desses direitos a prestações 
materiais. 

Assim, a concretização dessas prestações materiais pelo Judiciário ou através leis de 
iniciativa do Parlamento ficam adstritas ao princípio da reserva do possível e limitadas ao 
atendimento do grau mínimo de efetividade. 

Por outro lado, cumpre ressaltar, ainda, decisão exarada pelo Órgão Especial do Tribunal de 
Justiça, no julgamento da Adin no 067 251-0/5-00, de relatoria do Eminente Desembargador 
Luiz Tâmbara que, louvando-se em lição de Hely Lopes Meirelles, consignou o seguinte: "A 
propósito, têm decidido o STF e 'os tribunais estaduais que é inconstitucional a deslocação 
do poder administrativo e regulamentar do Executivo para o Legislativo. De um modo geral, 
pode a Câmara, por deliberação do ,plenário, indicar medidas administrativas ao 
prefeito "adjuvandi causa", isto é, a titulo de colaboração e sem força coativa ou 
obrigatória para o Executivo." (grifo nosso) 

Dessa forma, embora a proposta, ao determinar a aplicação da norma ao serviço público de 
saúde configure um ato concreto de governo, interferindo em esfera privativa do Executivo, 
que é quem exerce a função administrativa, certo é que, tendo em vista o bem jurídico 
tutelado, o projeto pode prosperar, na forma do substitutivo ao final proposto, que explicita 
que caso haja possibilidade técnica e viabilidade econômica a implantação dos exames dar-
se-á de forma gradativa e progressiva, de modo a possibilitar o cumprimento da Lei de 
Responsabilidade Fiscal. 

Ressalte-se contudo, que na medida em que a norma adquire efeito coativo imediato em 
relação à iniciativa privada, a Comissão de mérito competente poderá avaliar sua efetiva 
adequação à finalidade que se propõe, especialmente no tocante à viabilidade econômica e 
técnica, já acima mencionadas. 

A propositura encontra-se fundamentada na proteção e defesa da saúde, como já exposto, e 
no Poder de Polícia para disciplinar, as atividades econômicas desenvolvidas em seu 
território, nos termos do ar. 160, da Lei Orgânica do Município., 

' 
A aprovação do projeto dependerá do voto da maioria absoluta dos membros da Câmara, 
nos termos do art. 40, § 30, inciso, XII, do mesmo diploma legal. 
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Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE, na forma do seguinte Substitutivo, sugerido 
pelo relator, que pretende não apenas adequar o projeto ao princípio da Separação de 
Poderes, como também à Lei de Responsabilidade Fiscal: 

SUBSTITUTIVO N° 	 DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E 
LEGISLAÇÃO PARTICIPATIVA AO PROJETO DE LEI N° 0334/13 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de as Unidades 
Hospitalares da Rede Pública e Privada do 
Município de São Paulo realizarem os exames 
para diagnóstico precoce da encefalopatia crônica 
não progressiva da infância (PC - paralisia 
cerebral) – PREPC – nos recém-nascidos, e dá 
outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECRET A: 

Art. 1° Os hospitais e as maternidades privadas; e públicas do Município de São Paulo ficam 
obrigados a realizar exames tiara diagnóstico 'precoce da encefalopatia crônica não 
progressiva da infância (PC - paralisia cerebral) – PREPC. 

Art. 20  Os exames ora tornados obrigatórios devem , ser , realizados no momento do 
nascimento e repetidos de ,12h i am 12h, no mínimo, até a saída da maternidade, salvo 
quando, por determinação médica, outro período for julgado necessário. 

Art. 30  Os exames obrigatórios ora criados consistem em: , 

I – Colocar a criança recém-nascida de barriga para baixo (posição PRONA), caso o bebê 
não vire a cabeça para respirar fica constatado um atraso, no desenvolvimento 
neuropsicomotor, devendo o recém-nascido ser avaliado pelo especialista (neuropediatra) e 
realizar exames subsidiários; 
II – Executar o "Reflexo de Moro", que consiste em colocar o bebê deitado suspendendo-o 
levemente pela cabeça, ele abrirá os braços e as mãos fazendo uma grande abdução 
(susto) e retornando à posição anterior de flexão dos braços e mãos; 
III – Executar o "Reflexo de Marcha", que consiste em colocar o bebê em pé sobre uma 
mesa, segurando-o pelo tronco, as pernas se esticarão e o bebê se endireita para ficar em 
pé, inclinando levemente o tronco para frente, o bebê troca passos com ritmo; 
IV – Executar os Reflexos primitivos obrigatórios desde o nascimento: Sucção, voracidade, 
preensão palmar, preensão plantar, moro, colocação, encurvamento do tronco, cutâneo 
plantar em extensão. 

Art. 4° Fica estipulado o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para as Unidades Hospitalares 
da Rede Privada se adaptarem e se equiparem para realizar os exames para diagnóstico 

i I 
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precoce da encefalopatia crônica não progressiva da infância (PC - paralisia cerebral) e, na 
Rede Pública Hospitalar, os exames ora criados serão implantados de forma progressiva, 
subordinada às condições técnicas e viabilidade econômica para tal, a critério do Executivo, 
não ultrapassando o prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias. 

Art. 5° Em caso de descumprimento desta lei pelas Unidades Hospitalares da Rede Privada 
serão aplicadas as seguintes penalidades: 

I - multa de R$ 2.500,00 (dois quinhentos reais) na lavratura do auto da primeira infração; 

II- multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) na reincidência; 

III- no caso de nova reincidência a unidade hospitalar terá os serviços de maternidade 
suspensos até que os procedimentos sejam regularizados. 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Final — IPCA, apurado pelo 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística — IBGE. 

Art. 6° O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados 
da data de sua publicação. 

Art. 7 0  As despesas decorrentes com a execução desta lei correrão por conta das dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário. 

oé Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em aS 

OULA T 

gB U AN 	i , 	 - - 	 EDUARDO TUMA O* 
ALESSANDRO 1i.i, 

t 
GEO HATO 
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17- RELCOM 
17- 01906/2013 

Art. 8° Esta Lei ,entra em vigor pa data de sua publicação, , revogadas as ,disposições em 
contrário., 
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Carina: Cristas': MÁsagewl 
RF 11,197 CAIARA MUNICIPAL DE 

o 
16-PAR 
16- 02186/20 13  

PARECER CONJUNTO N° 	 DAS COMISSÕES DE ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA; DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA; SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER; 
E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE LEI N° 334/2013. 

Trata-se de projeto de lei de autoria dos nobres Vereadores Ricardo Nunes 

(PMDB), Floriano Pesaro (PSDB), George Hato (PMDB) e Calvo (PMDB) que dispõe 

sobre a obrigatoriedade das Unidades Hospitalares da Rede Pública e Privada do 

Município de São Paulo de realizarem os exames para diagnóstico precoce da 

encefalopatia crônica não progressiva da infância (PC - paralisia cerebral) nos recém-

nascidos, e dá outras providências. 

Pela propositura, os exames obrigatórios consistem em: 

I. Colocar a criança recém-nascida de barriga para baixo (posição PRONA), 

caso o bebê não vire a cabeça para respirar fica constatada uma lesão 

cerebral severa; 

II. O "Reflexo de Moro", que consiste em colocar o bebê deitado suspendendo-

o levemente pela cabeça, ele abrirá os braços e as mãos fazendo uma 

grande abdução (susto) e retornando à posição anterior de flexão dos braços 

• 	e mãos; 

III. O "Reflexo de Marcha", que consiste em colocar o bebê em pé sobre uma 

mesa, segurando-o pelo tronco, as pernas se esticarão e o bebê se endireita 

para ficar em pé, inclinando levemente o tronco para frente, o bebê troca 

passos com ritmo. 

Em sua justificativa o Autor argumenta que os testes para diagnósticos precoces 

da encefalopatia crônica não progressiva da infância, quando realizado nos recém-

nascidos, permitem que sejam iniciados tratamentos importantes, possibilitando às 

crianças uma vida mais saudável e incluída no dia a dia das famílias. 

A diferença de um tratamento tardio para um precoce é que quando se inicia tarde 

a estimulação (depois de 1 mês), o bebê já tem deformidades instaladas e reflexos que 

poderiam ser inibidos com a estimulação precoce, porém permanecem atrapalhando o 

desenvolvimento de uma coordenação motora adequada. 

17- RELCOM 
17-02221/2013 
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DAVID SOARES 

MÁRIO COVAS NETO 

MARQUITO 

GILSON R -  ETO 

C8111M1 eristifts Wethescr 
RF J.1.49/ 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
PL 334/2013 

A Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa manifestou-se pela 

LEGALIDADE da propositura, apresentando SUBSTITUTIVO a fim de adequar o projeto 

ao princípio da Separação de Poderes, como também à Lei de Responsabilidade Fiscal. 

A Comissão de Administração Pública, considerando que a iniciativa apresenta-se 

adequada e oportuna no que diz respeito ao interesse público, consigna voto 

FAVORÁVEL ao projeto, conforme SUBSTITUTIVO apresentado pela Comissão de 

Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

• 	Tendo em vista que o projeto se reveste de elevado interesse público, a Comissão 

de Trânsito, Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia manifesta-

se FAVORAVELMENTE à aprovação da propositura, nos termos do SUBSTITUTIVO da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

A Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho e Mulher, em relação à análise 

que lhe cabe, apresenta parecer FAVORÁVEL ao projeto nos termos do SUBSTITUTIVO 

apresentado pela Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. 

A Comissão de Finanças e Orçamento, quanto ao aspecto financeiro, nada tem a 

opor ao projeto nos termos do SUBSTITUTIVO da Comissão de Constituição, Justiça e 

Legislação Participativa, visto que as despesas com a sua execução serão cobertas por 

• 	
dotações orçamentárias próprias, suplementadas se necessário. 

Sala das Comissões Reunidas, em  
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PL 334/2013 

COMISSÃO DE TRÂNSITO, TRANSPORTE, ATIVIDADE ECONÔMICA, TURISMO, 
LAZER E GASTRONOMIA 

CORONEL TELHADA 

AURÉLIO MIGUEL 

• 

RICARDO YOUNG 
44 

SOUZA ANTÕS 

VAVÁ 

NATALINI 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SÃO PAULO 

COMISSÃO DE SAÚDE, PROMOÇÃO SOCIAL, TRABALHO E MULHER 

ARI FRIEDENBACH 

EDEMILSON CHAVES 

JULIAN CARDOSO 
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do Proc. 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISÃO — SG .4 Edua 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 	 Técnico 

de 2015 
s -ssAo: 061-SE 
o taA: 0511112013 amine 
F : 65 DE 113 in , strativr 

Folha n°  7-  
n°. O/ - 

PF: 1 .2. 1 .5 
- "PL 334/2013, dos Vereadores RICARDO -WÜNES--(PMDBFFEIIFklANO PESARO 

(PSDB), GEORGE HATO (PMDB) E CALVO (PMDB). Dispõe sobre a obrigatoriedade das 

Unidades Hospitalares da Rede Pública e Privada do Município de São Paulo de realizarem os 

exames para diagnóstico precoce da encefalopatia crônica não progressiva da infância (PC - 

paralisia cerebral) nos recém-nascidos, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: l a . 

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA 

CÂMARA. HÁ SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. 

PARTICI P/NTIVA." 

O SR. PRESIDENTE (Marco Aurélio Cunha - PSD) - Em discussão. Não há 

oradores inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 334/2013, na forma do substitutivo 

da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Aprovado em primeira discussão, volta em segunda. 
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Folha n °_22._ do Processo 
n0 12/  — 33 9  de 

— SG 
SESSÃO: 076 -SE 
DATA: 18/1212013 
FL: 35 DE 94 

ott 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 
SECRETARIA DE REGISTRO PARLAMENTAR E REVISA 
NOTAS TAQUIGRAFICAS SEM REVISÃO FINAL 

- "PL 334/2013, dos Vereadores RICARDO NUNES (PMDB), FLORIANO PESARO 

(PSDB), GEORGE HATO (PMDB) E CALVO (PMDB). Dispõe sobre a obrigatoriedade das 

Unidades Hospitalares da Rede Pública e Privada do Município de São Paulo de realizarem os 

exames para diagnóstico precoce da Encefalopatia Crônica não Progressiva da Infância (PC — 

paralisia cerebral) nos recém-nascidos, e dá outras providências. FASE DA DISCUSSÃO: 2a 

DO SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEG. PARTICIPATIVA. 

APROVAÇÃO MEDIANTE VOTO FAVORÁVEL DA MAIORIA ABSOLUTA DOS MEMBROS DA 

CÂMARA." 

O SR. PRESIDENTE (Gilson Barreto - PSDB) — Em discussão. Não há oradores 

inscritos; está encerrada a discussão. A votos o PL 334/2013 na forma do Substitutivo da 

Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa. Os Srs. Vereadores favoráveis 

permaneçam como estão; os contrários, ou aqueles que desejarem verificação nominal de 

votação, manifestem-se agora. (Pausa) Está aprovado. Vai à sanção. 
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Solan 
Secret 

ainon 	antos 
io de Apoio egislativo 

SGP-2 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n257  

 

do processo n° 01-334 de 2013. 04/0212014 (a) 

 

À SGP - 23 

 

Sr. Supervisor, 

O Substitutivo da Comissão da Comissão de Constituição, 

Justiça e Legislação Participativa, de fls. 68 e 69 ao presente Projeto 

de Lei foi aprovado em 2a discussão e votação na 76a Sessão 

Extraordinária, no dia 18 de dezembro de 2013. 

Encaminho os presentes autos para elaboração dos 

documentos pertinentes à sanção do respectivo Projeto Legislativo. 

04/02/2014 
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CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

Folha n'-}± do Processo 
n° et -.33-(4 doc,lape 

%faial ~int 	Barreto 
RF: 

PRESIDÊNCIA 

São Paulo, 19 de dezembro de 2013. 

Ofício SGP-23 no 04126/2013 

Senhor Prefeito, 

Encaminho a Vossa Excelência texto da lei aprovada pela Câmara 
em sessão de 18 de dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei no 
334/13, de autoria dos Vereadores Ricardo Nunes, Calvo, Floriano Pesaro e 
George Hato, que dispõe sobre a obrigatoriedade de as Unidades Hospitalares 
da Rede Pública e Privada do Município de São Paulo realizarem os exames 
para diagnóstico precoce da encefalopatia crônica não progressiva da infância 
(PC - paralisia cerebral) - PREPC nos recém-nascidos, e dá outras 
providências. 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada consideração e 
respeito. 

A Sua Excelência o Senhor 
Fernando Haddad 
Prefeito do Município de São Paulo. 

JCSS/okm 

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camara.sp.gov.br  
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Folha IA 
n• 

Rafael Naschn 
RF:  

rio Processo 
de Ao ( 3 

arreto o 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
LEI DECRETADA NA SESSÃO DE 18 DE DEZEMBRO DE 2013  

Cópia extraída de fls. 68/69 do processo 
(PROJETO DE LEI No 334/13) 

(VEREADORES RICARDO NUNES - PMDB, CALVO - PMDB, FLORIANO PESARO - 
PSDB E GEORGE HATO - PMDB) 

Dispõe sobre a obrigatoriedade de as 
Unidades Hospitalares da Rede Pública 
e Privada do Município de São Paulo 
realizarem os exames para diagnóstico 
precoce da encefalopatia crônica não 
progressiva da infância (PC - paralisia 
cerebral) - PREPC nos recém-nascidos, 
e dá outras providências. 

Faço saber que a Câmara, em sessão de 18 de dezembro de 
2013, decretou a seguinte lei: 

Art. 1 0  Os hospitais e as maternidades privadas e públicas do 
Município de São Paulo ficam obrigados a realizar exames para diagnóstico 
precoce da encefalopatia crônica não progressiva da infância (PC - paralisia 
cerebral) - PREPC. 

Art. 2 0  Os exames ora tornados obrigatórios devem ser realizados 
no momento do nascimento e repetidos de 12h em 12h, no mínimo, até a saída 
da maternidade, salvo quando, por determinação médica, outro período for 
julgado necessário. 

Art. 3 0  Os exames obrigatórios ora criados consistem em: 
I - colocar a criança recém-nascida de barriga para baixo 

(posição PRONA), caso o bebê não vire a cabeça para respirar fica constatado um 
atraso no desenvolvimento neuropsicomotor, devendo o recém-nascido ser 
avaliado pelo especialista (neuropediatra) e realizar exames subsidiários; 

II - executar o "Reflexo de Moro", que consiste em colocar o bebê 
deitado suspendendo-o levemente pela cabeça, ele abrirá os braços e as mãos 
fazendo uma grande abdução (susto) e retornando à posição anterior de flexão 
dos braços e mãos; 

III - executar o "Reflexo de Marcha", que consiste em colocar o 
bebê em pé sobre uma mesa, segurando-o pelo tronco, as pernas se esticarão e 
o bebê se endireita para ficar em pé, inclinando levemente o tronco para frente, 
o bebê troca passos com ritmo; 
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Folha n' 1 0( do ProCeseo n* a t - 3 .( dItic20 6 
RF: 11.

45,  %Net Nagelme o arreto 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

IV - executar os reflexos primitivos obrigatórios desde o 
nascimento: sucção, voracidade, preensão palmar, preensão plantar, moro, 
colocação, encurvamento do tronco, cutâneo plantar em extensão. 

Art. 4 0  Fica estipulado o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para 
as Unidades Hospitalares da Rede Privada se adaptarem e se equiparem para 
realizar os exames para diagnóstico precoce da encefalopatia crônica não 
progressiva da infância (PC - paralisia cerebral) e, na Rede Pública Hospitalar, os 
exames ora criados serão implantados de forma progressiva, subordinada às 
condições técnicas e viabilidade econômica para tal, a critério do Executivo, não 
ultrapassando o prazo de 360 (trezentos e sessenta) dias. 

Art. 5 0  Em caso de descumprimento desta lei pelas Unidades 
Hospitalares da Rede Privada serão aplicadas as seguintes penalidades: 

I - multa de R$ 2.500,00 (dois quinhentos reais) na lavratura do 
auto da primeira infração; 

II - multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) na reincidência; 
III - no caso de nova reincidência a unidade hospitalar terá os 

serviços de maternidade suspensos até que os procedimentos sejam 
regularizados. 

Parágrafo único. O valor da multa de que trata o "caput" deste 
artigo será atualizado anualmente pela variação do índice de Preços ao 
Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 
Estatística - IBGE. 

Art. 6 0  O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 
(sessenta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 70  As despesas decorrentes com a execução desta lei 
correrão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário. 

Art. 80  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Câmara Municipal de São Paulo, 19 de dezembro de 2013. 

JCSS/okm 
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Falhe n • 
n°01 	O Proce  

de 	880  

• 

Ra falei Nasci 
RF: ro18  frotto 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

São Paulo, 07 de janeiro de 2014. 

Recebi ofício SGP-23 no 4126, de 19/12/2013, 

encaminhando ao Executivo texto da lei decretada pela Câmara, relativa ao 

Projeto de Lei no 334/13, de autoria dos Vereadores Ricardo Nunes, Calvo, 

Floriano Pesaro e George Nato. 

Efisaã, ;nano (Bastoi 
RF:  

SCPliATL 
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CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 

 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

do processo n° 01-334 	de 	2013. 	06/02/2014 	(a) 

 

 

RAFAEL NASÇ1SÍITO BARRETO 
Têcnk6 Aditíinislrativo 

À 

SGP 22— Sr. Supervisor, 

Para as devidas providências tendo em vista o recebimento de VETO TOTAL. 

Em, 06/02/2014. 

ANDERS 
Supervisor de 

10 DE SOUZA 
o Proc. Legislativo 
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• 

• 

P771efflid/d0-de P9C970 Cr/Uh-

São Paulo, a.3- de janeiro de 2014. 

GABINETE DO PREFEITO 

olt-cio J. 	n o 	( 114 
Ref.: OF-SGP23 n° 04126/2013 

15- DOCP.FC 
15- 0010 7/2014 

Senhor Presidente 

Por meio do ofício em epígrafe, Vossa Excelência 

encaminhou à sanção cópia do Projeto de Lei n° 334/13, de autoria dos Vereadores 

Ricardo Nunes, Calvo, Floriano Pesaro e George Hato, aprovado por essa Egrégia 

Câmara em sessão de 18 de dezembro de 2013, que objetiva obrigar as unidades 

hospitalares das redes pública e privada do Município a realizar exames para 

diagnóstico precoce da encefalopatia crônica não progressiva da infância nos recém-a 

nascidos. 

A propositura detalha minuciosamente o procedimento a;", 

ser observado para a realização dos exames "tornados obrigatórios", estabelecendo! 

prazos para sua implementação, com imposição de sanções pelo descumprimento, pela j 

rede privada, consistentes em multa pecuniária na primeira infração e na reincidência e . 

suspensão dos serviços de maternidade no caso de nova reincidência. 

A questão versada no texto vindo à sanção envolve % 

matéria atinente à proteção e defesa da saúde, que se insere no campo das 

competências legislativas concorrentes da União, dos Estados e do Distrito Federal, por 

força do disposto no inciso XII do artigo 24 da Constituição Federal, cabendo aos e 

municípios legislar somente sobre aspectos de interesse local, o que a toda evidência t 2  

não configura a hipótese em tela, vez que não envolve peculiaridade deste Município. 

Ademais, nos termos assegurados pelo artigo 199 da Carta 

Magna, a assistência à saúde é livre à iniciativa privada. Assim, no que concerne às 

unidades hospitalares da rede particular, não cabe ao Município instituir ou fiscalizar a 

medida constante do projeto aprovado — que contempla matéria inerente à atividade-fim 

desses estabelecimentos —, notadamente com fixação de prazo para sua 

implementação e imposição de severas penalidades, inclusive de suspensão dos 

serviços de maternidade. 

A propositura, portanto, incide em inconstitucionalidade, vez 

que desborda dos limites impostos ao Município para legislar sobre o assunto, 
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I 

2 

• 

• 

denotando, ainda, indevida ingerência no exercício da atividade econômica, em 

descompasso com o artigo 170 da Lei Maior. 

Por outro lado, o detalhado procedimento para a realização 

dos aludidos exames, conforme consta do projeto aprovado, não constitui matéria a ser 

disciplinada por lei em sentido estrito. Eventual normatização, se necessária, seria 

pertinente a atos normativos infralegais editados no âmbito do Ministério da Saúde, em 

face da competência da União acima invocada. 

Nesse contexto, destaque-se que, de acordo com as 

informações prestadas pela Área Técnica Saúde da Criança e do Adolescente, da 

Secretaria Municipal da Saúde, os exames "tornados obrigatórios" e minuciosamente 

detalhados na propositura constituem-se de manobras inerentes ao exame físico 

neurológico de todo recém-nascido, ensinadas durante o curso de graduação de 

Medicina e que devem ser realizadas rotineiramente durante o primeiro mês de vida do 

bebê em todos os hospitais e maternidades integrantes do Sistema Único de Saúde — 

SUS. 

Assim, 	tais exames 	e 	procedimentos técnicos 

imprescindíveis ao diagnóstico da doença fazem parte dos serviços responsáveis pela 

atenção ao parto, ao puerpério e à criança nas unidades municipais, já estando, 

portanto, atendida a proposta no que se refere à rede municipal de saúde. 

Nessas condições, demonstradas as razões que obstam a 

sanção do texto aprovado, vejo-me na contingência de vetá-lo na íntegra, com 

fundamento no § 1° do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo, devolvendo 

o assunto ao reexame dessa Egrégia Casa Legislativa. 

Na oportunidade, renovo a Vossa Excelência meus 

protestos de apreço e consideração. 

FERNANDO HADDAD 
Prefeito 

Ao 

Excelentíssimo Senhor 

JOSÉ AMÉRICO DIAS 

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo 

LMS/crrtan 
CV1434-13 
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Certidão
 
 
          Os intervalos de folhas do presente documento foram autenticados
digitalmente no sistema SPLegis por:
 
 
- Fls. 1 à 91 do documento PDF: Não foi possível extrair as informações de
assinaturas do arquivo migrado do ECM.
 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.saopaulo.sp.leg.br

M
at

ér
ia

 P
L 

33
4/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

82
27

7.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 11/03/2021 15:29:18.

 fls. 91



M
at

ér
ia

 P
L 

33
4/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

82
27

7.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 11/03/2021 15:29:18.

 fls. 92



M
at

ér
ia

 P
L 

33
4/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

82
27

7.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 11/03/2021 15:29:18.

 fls. 93



M
at

ér
ia

 P
L 

33
4/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

82
27

7.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 11/03/2021 15:29:18.

 fls. 94



M
at

ér
ia

 P
L 

33
4/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

82
27

7.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 11/03/2021 15:29:18.

 fls. 95



M
at

ér
ia

 P
L 

33
4/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

82
27

7.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 11/03/2021 15:29:18.

 fls. 96



M
at

ér
ia

 P
L 

33
4/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

82
27

7.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 11/03/2021 15:29:18.

 fls. 97



M
at

ér
ia

 P
L 

33
4/

20
13

. D
oc

um
en

to
 d

ig
ita

liz
ad

o 
e 

au
te

nt
ic

ad
o 

po
r M

AR
CO

S 
AN

TO
NI

O
 L

EO
NI

DA
S.

 S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
 c

on
fe

rid
a 

em
ht

tp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=2

82
27

7.

autuado por MARCOS A. LEONIDAS em 11/03/2021 15:29:18.

 fls. 98


